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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

ESTADO DA BAHIA 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

Fone: (74) 3621-2590 

CNPJ 14.197.586/0001-30 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL022/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA267/2026 

O Município de Jacobina, Estado da Bahia, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

se encontra em andamento procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, cujo objeto 

é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de postes de ferro retos com altura de 

9 (nove) metros e diâmetro nominal de 4 (quatro) polegadas, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços 

Públicos do Município de Jacobina/BA, compreendendo o fornecimento integral dos materiais, 

incluindo fabricação, galvanização, inspeção, embalagens, carregamento, transporte, frete, descarga 

e demais custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e em seus anexos.  

Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica aberto prazo para 

que as empresas interessadas apresentem propostas adicionais à Administração Municipal, visando 

à seleção da proposta mais vantajosa. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o endereço eletrônico compras@jacobina.ba.gov.br ou 

entregues mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina, dirigidas 

ao Setor de Compras, dentro do período estabelecido neste Aviso. 

Início do recebimento das propostas: 24 de julho de 2026, às 8h00. 

Encerramento do recebimento das propostas: 28 de julho de 2026, às 23h59. 

O Aviso de Contratação Direta, o Termo de Referência, o modelo de proposta e os demais 

documentos pertinentes estarão disponíveis para consulta nos seguintes endereços eletrônicos: 

Portal da Transparência do Município de Jacobina: 
https://www.acessoinformacao.com.br/ba/jacobina/editais/ 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP: 
https://pncp.gov.br/ 

Jacobina/BA, 23 de julho de 2026. 

 

MATHEUS OLIVEIRA SOUSA 

Agente de Contratação 

Decreto Municipal nº 233/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA 267/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2026 
COM BASE NO ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

Decreto Municipal nº 449/2023 
 
 
O MUNICÍPIO DE JACOBINA, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ nº 14.197.586/0001-30, com sede na Rua Senador 
Pedro Lago, nº 40, Centro, Jacobina/BA, CEP 44.700-000, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, torna 
público que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do 
art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 449, de 28 de dezembro de 2023, e das 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, observadas as datas, horários e condições estabelecidas a seguir. 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
Até às 14h00, mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina. 
Até às 23h59, por meio do endereço eletrônico informado neste Aviso. 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
compras@jacobina.ba.gov.br 
 
LINK DO EDITAL: 
https://www.acessoinformacao.com.br/ba/jacobina/editais/ 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/07/2026, às 08h00. 
ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: 28/07/2026, às 23h59. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
postes de ferro retos com altura de 9 (nove) metros e diâmetro nominal de 4 (quatro) polegadas, destinados ao atendimento 
das necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos do Município 
de Jacobina/BA, compreendendo o fornecimento integral dos materiais, incluindo fabricação, galvanização, inspeção, 
embalagens, carregamento, transporte, frete, descarga e demais custos necessários à perfeita execução do objeto, 
conforme as condições, especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidos neste Aviso de Contratação 
Direta, no Termo de Referência e em seus anexos. 
1.2. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.2.1. Anexo I – Termo de Referência; 
1.2.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
1.2.3. Anexo III – Minuta do Contrato. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento vigente do Município de Jacobina, conforme abaixo: 
 
SECRETARIA: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO URBANO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS 
UNIDADE: 09.01. - SEC. M. INFRAESTRUTURA, DESENV. URBANO E SERV.PUB 
ATIVIDADE - 2.068 - FUNCIONAMENTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTES - 1500, 1751 
 
3. DO VALOR ESTIMADO 
3.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 64.839,96 (sessenta e quatro mil, oitocentos e trinta e nove 
reais e noventa e seis centavos), conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, utilizando como parâmetros contratações públicas 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, Compras.gov.br e Portal de Compras Públicas, 
adotando-se a média aritmética dos preços válidos para definição do valor estimado da contratação.  
3.2. O valor estimado contempla todos os custos necessários ao fornecimento integral do objeto, incluindo fabricação, 
galvanização, inspeção, embalagens, carregamento, transporte, frete, descarga, tributos, seguros, mão de obra, 
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equipamentos e demais despesas diretas e indiretas indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência. 
 
4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. O presente Aviso de Contratação Direta permanecerá aberto pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, contados da 
data de sua divulgação, durante o qual os interessados poderão encaminhar suas propostas de preços por meio eletrônico 
ou mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina, no horário de expediente. 
4.1.1. O prazo limite para apresentação da proposta de preços será até às 23h59 do último dia estabelecido para 
recebimento das propostas. 
4.1.2. O fornecedor interessado encaminhará proposta contendo: 
I – Identificação da empresa; 
II – Número de inscrição no CNPJ; 
III – Descrição completa do objeto ofertado; 
IV – Marca ou fabricante, quando aplicável; 
V – Valor unitário e valor global da proposta; 
VI – Prazo de validade da proposta; 
VII – Assinatura do representante legal. 
Além da proposta, deverão ser apresentadas as seguintes declarações: 
I – Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II – Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando couber, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006; 
III – Pleno conhecimento e aceitação das condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta; 
IV – Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, quando aplicável; 
V – Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, quanto à proibição de trabalho 
infantil. 
 
4.1.2.1. A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante do Anexo II deste Aviso. 
4.1.2.2. Serão desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com as exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta. 
4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão ser superior ao valor estimado da contratação, devendo observar o limite máximo 
estabelecido pela Administração. 
4.2. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do fornecedor classificado em primeiro lugar, que será 
convocado pelo Setor de Licitações para apresentá-los no prazo estabelecido pela Administração, mediante envio 
eletrônico ou protocolo físico. 
 
4.3. HABILITAÇÃO 
4.3.1. Habilitação Jurídica 
4.3.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, ou documento equivalente, 
conforme a natureza jurídica da licitante. 
4.3.1.2. Documento oficial de identificação do representante legal da empresa. 
 
4.3.2. Qualificação Econômico-Financeira 
4.3.2.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação dos documentos previstos no art. 
69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.3.2.2. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 
4.3.2.3. Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e demais documentos exigidos pela legislação, quando cabíveis. 
 
4.3.3. Qualificação Técnica 
4.3.3.1. A licitante deverá comprovar aptidão para o fornecimento de materiais compatíveis com o objeto da contratação. 
4.3.3.2. A comprovação será realizada mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento satisfatório de materiais 
compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto desta contratação. 
4.3.3.3. O atestado deverá estar devidamente assinado pelo representante legal da pessoa jurídica emitente, podendo a 
Administração promover diligências para verificar a autenticidade das informações apresentadas, bem como solicitar 
documentos complementares que comprovem a efetiva execução do fornecimento, nos termos do art. 64 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
4.3.3.4. Não será exigida comprovação de quantitativos mínimos superiores aos limites estabelecidos pela legislação 
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vigente. 
 
4.3.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
4.3.4.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 
4.3.4.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
4.3.4.3. Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
4.3.4.4. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual. 
4.3.4.5. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal. 
4.3.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
5. DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento definitivo dos produtos, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal da contratação e desde que atendidas todas 
as condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e no instrumento contratual. 
5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Município de Jacobina, contendo a descrição do objeto 
fornecido, o número do Processo Administrativo, o número da Dispensa de Licitação e demais informações exigidas pela 
legislação fiscal. 
5.3. O pagamento ficará condicionado à comprovação da manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal, 
social e trabalhista da contratada durante toda a execução da contratação. 
5.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que a contratada providencie a regularização da pendência, não acarretando qualquer ônus para a 
Administração. 
5.5. Não será efetuado pagamento referente a produtos recusados, entregues em desacordo com as especificações técnicas 
ou pendentes de substituição. 
5.6. Os pagamentos estarão sujeitos às retenções tributárias previstas na legislação vigente, quando aplicáveis. 
5.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver obrigação contratual pendente de cumprimento por parte da 
contratada, sem que isso gere direito à atualização monetária ou indenização. 
 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
6.1. A Administração poderá revogar o presente procedimento de contratação direta por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal decisão. 
6.2. A Administração deverá anular o presente procedimento quando constatada ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 
6.3. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, ressalvadas as hipóteses previstas no parágrafo único do 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.4. Após o encerramento do prazo para apresentação das propostas, não será admitida a desistência da proposta 
apresentada, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e aceito pela 
Administração. 
6.5. A participação neste procedimento implica plena aceitação de todas as condições estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta, no Termo de Referência. 
6.6. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento, 
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta ou da 
documentação de habilitação, ressalvadas as hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.7. O fornecedor contratado obriga-se a fornecer os produtos rigorosamente de acordo com as especificações constantes 
do Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente pela qualidade, transporte, entrega, substituição dos 
materiais defeituosos e demais obrigações assumidas. 
6.8. Os produtos serão recebidos provisoriamente para conferência quantitativa e, posteriormente, definitivamente após 
verificação de sua conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 
6.9. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 449/2023 e das demais normas aplicáveis. 
6.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins de direito: 
6.10.1. Anexo I – Termo de Referência; 
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6.10.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
6.10.3. Anexo III – Minuta do Contrato. 
 
 
 
Jacobina/BA, 23 de julho de 2026. 
 
 
 
Lucas Dourado Vilas Boas Gomes 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Art. 6º, inciso XXIII, e Art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 267/2026 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o fornecimento de postes de ferro retos com altura 
de 9 (nove) metros e diâmetro nominal de 4 (quatro) polegadas, destinados ao atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos 
do Município de Jacobina/BA, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
1.2. O objeto compreendendo o fornecimento dos materiais, incluindo todos os custos diretos e indiretos 
necessários ao seu perfeito atendimento, tais como fabricação, galvanização, inspeção, embalagens, 
carregamento, transporte, frete, descarga, tributos, seguros, mão de obra, equipamentos e demais 
despesas indispensáveis ao cumprimento das obrigações assumidas. 
1.3. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, sem qualquer tipo de recuperação, 
recondicionamento ou reaproveitamento, fabricados de acordo com as normas técnicas aplicáveis, 
observando elevados padrões de qualidade, resistência mecânica, durabilidade e segurança. 
1.4. O fornecimento deverá atender integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência, bem como às normas técnicas vigentes, especialmente aquelas expedidas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais órgãos competentes. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação decorre da necessidade administrativa formalizada por meio do Documento 
de Formalização da Demanda – DFD, elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos, em conformidade com o art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
2.2. A demanda encontra-se alinhada às atribuições institucionais da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos, especialmente quanto à manutenção, 
ampliação, modernização e conservação da infraestrutura urbana, compreendendo a implantação e 
substituição de estruturas destinadas ao suporte dos sistemas de iluminação pública e demais 
equipamentos urbanos. 
2.3. A necessidade também apresenta compatibilidade com os instrumentos de planejamento do 
Município, incluindo o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a Lei 
Orçamentária Anual – LOA e o Plano de Contratações Anual – PCA, estando inserida nas ações 
permanentes voltadas à manutenção e melhoria da infraestrutura urbana. 
2.4. A definição das especificações técnicas, dos quantitativos e dos requisitos estabelecidos neste 
Termo de Referência busca assegurar que a futura aquisição atenda plenamente ao interesse público, 
observando os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, 
isonomia, desenvolvimento nacional sustentável e seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
3.1. A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos é 
responsável pela execução, coordenação e acompanhamento das atividades relacionadas à manutenção 
da infraestrutura urbana do Município, abrangendo serviços de iluminação pública, conservação de vias, 
implantação de equipamentos urbanos e demais ações necessárias ao adequado funcionamento dos 
serviços públicos. 
3.2. Para o desempenho dessas atividades, torna-se indispensável a disponibilidade de postes metálicos 
destinados à implantação, substituição e ampliação da infraestrutura existente, permitindo atender às 
demandas decorrentes da expansão urbana, da modernização dos sistemas de iluminação pública, da 
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substituição de estruturas deterioradas e da melhoria das condições de segurança e mobilidade da 
população. 
3.3. A utilização de postes confeccionados em ferro proporciona elevada resistência mecânica, maior 
durabilidade, facilidade de manutenção e adequado desempenho estrutural, características essenciais 
para garantir a estabilidade das instalações e reduzir intervenções corretivas ao longo de sua vida útil. 
3.4. A ausência desses materiais poderá comprometer a execução das atividades desenvolvidas pela 
Secretaria, ocasionando atraso na implantação de novos pontos de iluminação, dificuldades na 
substituição de estruturas danificadas, aumento dos custos de manutenção e prejuízos à continuidade 
dos serviços públicos prestados à população. 
3.5. Dessa forma, a disponibilização dos postes objeto deste Termo de Referência mostra-se necessária 
para assegurar a continuidade das ações de manutenção e expansão da infraestrutura urbana, 
contribuindo para a melhoria da iluminação pública, da segurança dos espaços públicos e da qualidade 
dos serviços oferecidos pelo Município. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. A solução consiste no fornecimento de postes de ferro retos, fabricados em conformidade com as 
especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, destinados à utilização pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos nas atividades de 
implantação, ampliação, substituição e manutenção da infraestrutura urbana. 
4.2. Os materiais deverão apresentar elevado padrão de qualidade, resistência estrutural, acabamento 
adequado e durabilidade compatível com sua finalidade, permitindo sua utilização em áreas urbanas e 
demais locais definidos pela Administração. 
4.3. O fornecimento compreenderá exclusivamente materiais novos, de primeiro uso, devidamente 
identificados, acondicionados e transportados de forma a preservar sua integridade física até o local de 
entrega. 
4.4. Todos os materiais deverão atender às normas técnicas aplicáveis, às especificações constantes 
neste Termo de Referência e às exigências dos órgãos competentes, assegurando desempenho adequado 
durante sua vida útil. 
 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Os materiais deverão ser novos, sem uso anterior, isentos de defeitos de fabricação, oxidação, 
deformações, fissuras, trincas, amassamentos ou quaisquer imperfeições que possam comprometer seu 
desempenho estrutural. 
5.2. Os postes deverão possuir características dimensionais compatíveis com as especificações técnicas 
constantes neste Termo de Referência, observando rigorosamente as dimensões, espessuras, 
acabamento superficial e demais requisitos construtivos. 
5.3. O processo de fabricação deverá assegurar uniformidade dimensional, resistência mecânica, 
estabilidade estrutural e proteção contra corrosão, garantindo adequada durabilidade mesmo quando 
submetidos às condições ambientais típicas da região. 
5.4. A contratada será integralmente responsável pela qualidade dos materiais fornecidos, devendo 
substituir, às suas expensas, qualquer unidade que apresentar defeito de fabricação, desconformidade 
técnica ou inadequação às especificações estabelecidas. 
5.5. Todos os custos relativos ao transporte, carregamento, descarregamento, seguros, tributos, 
embalagens e demais despesas necessárias ao fornecimento correrão exclusivamente por conta da 
futura contratada, não sendo admitidos acréscimos posteriores ao valor contratado. 
 
6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
6.1. Especificações Gerais 
6.1.1. Os postes deverão ser fornecidos integralmente acabados, novos, sem uso anterior, de primeiro 
emprego, livres de defeitos de fabricação, deformações, empenamentos, trincas, fissuras, corrosão, 
rebarbas ou quaisquer imperfeições que comprometam sua resistência estrutural, segurança ou 
durabilidade. 
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6.1.2. Os materiais empregados deverão possuir qualidade compatível com sua finalidade, assegurando 
elevado desempenho mecânico, resistência às ações climáticas e longa vida útil. 
6.1.3. O processo de fabricação deverá obedecer às normas técnicas brasileiras aplicáveis, especialmente 
aquelas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como às demais normas 
vigentes relativas à fabricação de estruturas metálicas destinadas à iluminação pública. 
 
6.2. Especificações do Poste 
O poste deverá possuir, no mínimo, as seguintes características: 

Item Especificação 
Tipo Poste metálico reto 
Material Aço carbono estrutural 
Altura 9,00 metros 
Diâmetro Nominal 4" (quatro polegadas) 
Formato Cilíndrico reto 
Acabamento Galvanização a fogo ou tratamento anticorrosivo equivalente de 

desempenho igual ou superior 
Estado de fornecimento Novo 
Aplicação Iluminação pública 

 
6.3. Requisitos Construtivos 
6.3.1. O aço utilizado deverá apresentar resistência mecânica compatível com sua utilização em sistemas 
de iluminação pública. 
6.3.2. O acabamento superficial deverá garantir proteção contra corrosão provocada por intempéries, 
umidade, agentes atmosféricos e exposição permanente ao ambiente externo. 
6.3.3. As soldas deverão apresentar acabamento uniforme, contínuo e isento de porosidades, fissuras, 
inclusões, descontinuidades ou qualquer defeito que comprometa a resistência estrutural. 
6.3.4. Não serão aceitos postes recuperados, reaproveitados, reformados ou com qualquer indício de 
reutilização. 
6.3.5. Todos os postes deverão apresentar perfeito alinhamento longitudinal, não sendo admitidas 
deformações permanentes. 
 
6.4. Normas Técnicas 
Os materiais deverão atender, sempre que aplicável: • Normas da ABNT pertinentes ao objeto; • Normas relativas à galvanização por imersão a quente; • Normas brasileiras para estruturas metálicas; • Normas técnicas aplicáveis aos sistemas de iluminação pública; • Demais normas vigentes relacionadas ao objeto. 
Caso alguma norma seja substituída durante a vigência contratual, será considerada a versão mais atual. 
 
6.5. DESENHO TÉCNICO 
O desenho técnico integra este Termo de Referência como documento complementar, devendo ser 
integralmente observado para fabricação, conferência e recebimento do objeto. 
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7. DOS QUANTITATIVOS 

Item Especificação Unidade Quantidade 
01 Poste de ferro reto com altura de 9 metros e diâmetro nominal de 4 

polegadas 
Unidade 36 

 
8. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante pesquisa de preços realizada em 
conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 
65/2021, utilizando contratações públicas disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, Compras.gov.br e Portal de Compras Públicas. 
8.2. Foi adotada a média aritmética dos preços válidos como metodologia para definição do preço 
estimado. 

Especificação Quantidade Valor Unitário Estimado Valor Total 
Poste de ferro reto 9 m x 4" 36 R$ 1.801,11 R$ 64.839,96 

Valor Global Estimado: R$ 64.839,96 (sessenta e quatro mil, oitocentos e trinta e nove reais e noventa 
e seis centavos). 
 
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
9.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, considerando o fornecimento 
integral do objeto, observadas todas as especificações técnicas, quantitativos, requisitos de qualidade, 
condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
9.2. A adoção do critério de menor preço global justifica-se pela necessidade de aquisição de um único 
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item homogêneo, cujas características técnicas, forma de fornecimento e destinação recomendam a 
contratação conjunta, proporcionando maior eficiência administrativa, simplificação da gestão 
contratual, padronização dos materiais, melhor controle da execução e maior economicidade para a 
Administração, em conformidade com os princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.3. Somente serão classificadas as propostas que atenderem integralmente às especificações técnicas 
constantes deste Termo de Referência, sendo desclassificadas aquelas que apresentarem condições 
incompatíveis com as exigências estabelecidas ou preços inexequíveis, nos termos da legislação vigente. 
9.4. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.5. A adjudicação do objeto será realizada pelo valor global, observadas as condições de habilitação do 
licitante vencedor e o atendimento integral às especificações técnicas e demais requisitos previstos 
neste Termo de Referência. 
 
 
 
 
10. DA FORMA DE FORNECIMENTO 
10.1. O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos, durante toda a 
vigência do contrato, mediante emissão de Ordem de Fornecimento expedida pela Administração. 
10.2. A adoção do fornecimento parcelado decorre da natureza da demanda administrativa, uma vez que 
os postes serão utilizados conforme o cronograma de manutenção, ampliação, substituição e 
implantação dos sistemas de iluminação pública, não sendo possível prever, com exatidão, a quantidade 
necessária para cada intervenção ao longo da execução contratual. 
10.3. O quantitativo de 36 (trinta e seis) unidades corresponde à necessidade estimada e contratada 
pela Administração, sendo as entregas realizadas de forma parcelada, mediante Ordens de 
Fornecimento. Eventuais acréscimos ou supressões observarão as disposições dos arts. 124 e 125 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
10.4. As Ordens de Fornecimento indicarão, no mínimo: 
I – Quantitativo solicitado; 
II – Local de entrega; 
III – Prazo para entrega; 
IV – Servidor responsável pelo recebimento; 
V – Demais informações necessárias à execução do fornecimento. 
10.5. Os materiais deverão ser entregues integralmente conforme especificações técnicas constantes 
deste Termo de Referência, sendo vedada a substituição por produtos de qualidade inferior ou com 
características diferentes daquelas exigidas, salvo mediante autorização expressa da Administração e 
desde que demonstrada equivalência técnica ou desempenho superior. 
10.6. Todos os custos relacionados ao fornecimento correrão exclusivamente por conta da contratada, 
incluindo fabricação, galvanização, inspeções, ensaios, embalagem, identificação, transporte, frete, 
carga, descarga, seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, bem como quaisquer 
outras despesas necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas.  
 
11. DO PRAZO DE ENTREGA 
11.1. O prazo máximo para entrega dos materiais será de até 05 (cinco) dias corridos, contados do 
primeiro dia útil subsequente ao recebimento da Ordem de Fornecimento. 
11.2. O prazo estabelecido considera o tempo necessário para fabricação, separação, conferência, 
carregamento, transporte e entrega do objeto, garantindo à Administração o atendimento tempestivo 
das demandas relacionadas à manutenção e expansão da iluminação pública. 
11.3. Em caso de impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente fixado, a contratada deverá 
comunicar formalmente à Administração antes do seu vencimento, apresentando justificativa técnica 
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devidamente fundamentada, acompanhada da documentação comprobatória pertinente. 
11.4. A eventual prorrogação do prazo somente poderá ocorrer mediante autorização expressa da 
Administração, desde que demonstrado motivo superveniente alheio à vontade da contratada e que não 
resulte prejuízo ao interesse público. 
11.5. O atraso injustificado sujeitará a contratada à aplicação das sanções administrativas previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais penalidades contratuais e da reparação dos danos 
eventualmente causados à Administração. 
 
12. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
12.1. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Jacobina, 
ou em outro local indicado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e 
Serviços Públicos, situado no território do Município de Jacobina/BA. 
12.2. O endereço definitivo constará da respectiva Ordem de Fornecimento. 
12.3. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, durante o horário de expediente da Administração, 
compreendido entre 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h00, salvo orientação diversa constante da Ordem 
de Fornecimento. 
12.4. Os postes deverão ser transportados utilizando equipamentos e veículos adequados às suas 
dimensões e peso, adotando-se todas as medidas necessárias para evitar deformações, impactos, riscos, 
danos ao acabamento superficial ou qualquer comprometimento de suas características estruturais. 
12.5. Os materiais deverão estar devidamente identificados e acompanhados da Nota Fiscal, documento 
de transporte, certificado de garantia, quando aplicável, e demais documentos eventualmente exigidos 
pela Administração. 
12.6. O descarregamento será de responsabilidade exclusiva da contratada, incluindo equipamentos, 
operadores, mão de obra e demais recursos necessários à perfeita execução da entrega. 
 
13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1. Recebimento Provisório 
13.1.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência quantitativa e 
verificação preliminar das condições externas dos materiais, da documentação fiscal e da conformidade 
aparente com a Ordem de Fornecimento. 
13.1.2. O recebimento provisório não caracteriza aceitação definitiva do objeto nem exime a contratada 
das responsabilidades decorrentes da garantia, da qualidade dos materiais ou da existência de vícios 
aparentes ou ocultos. 
13.1.3. A Administração poderá registrar, no ato do recebimento, quaisquer ressalvas ou 
inconformidades constatadas, determinando as providências necessárias para sua regularização. 
 
13.2. Recebimento Definitivo 
13.2.1. O recebimento definitivo ocorrerá após inspeção técnica realizada por servidor ou comissão 
designada pela Administração, destinada à verificação da conformidade dos materiais com todas as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
13.2.2. Serão verificados, entre outros aspectos: 
I – Dimensões; 
II – Acabamento superficial; 
III – Qualidade da galvanização ou proteção anticorrosiva; 
IV – Alinhamento estrutural; 
V – Integridade física; 
VI – Conformidade com o desenho técnico; 
VII – Atendimento às normas técnicas aplicáveis. 
13.2.3. Constatada qualquer irregularidade, a contratada será formalmente notificada para promover a 
substituição integral dos materiais rejeitados no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, sem 
qualquer ônus para a Administração. 
13.2.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos, 
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defeitos de fabricação ou falhas de qualidade que venham a ser constatados durante o período de 
garantia. 
 
14. DA GARANTIA 
14.1. Os postes fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados da data do 
recebimento definitivo. 
14.2. A garantia abrangerá defeitos de fabricação, falhas estruturais, problemas de soldagem, corrosão 
prematura, desprendimento da camada protetiva, deformações incompatíveis com o uso normal e 
quaisquer outras não conformidades decorrentes do processo produtivo. 
14.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá substituir integralmente o material defeituoso 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da notificação expedida pela 
Administração. 
14.4. Todas as despesas decorrentes da substituição dos materiais, inclusive transporte, carga, descarga, 
retirada, entrega, tributos, seguros e mão de obra, serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 
 
15. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão exercidas na forma dos arts. 117 a 119 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 449/2023 e demais 
normas internas aplicáveis. 
15.2. O acompanhamento da execução contratual tem por finalidade assegurar o cumprimento integral 
das obrigações assumidas pela contratada, garantindo que o objeto seja executado em conformidade 
com as especificações técnicas, prazos, condições de qualidade e demais exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência e no instrumento contratual. 
15.3. A gestão do contrato competirá ao servidor designado pela Administração, a quem caberá 
coordenar a execução contratual sob os aspectos administrativos, acompanhar o cumprimento das 
obrigações assumidas, controlar os prazos de execução, promover a comunicação entre as partes, adotar 
as providências necessárias à solução de ocorrências e praticar os atos necessários ao regular 
desenvolvimento do contrato. 
15.4. A fiscalização técnica será exercida por servidor formalmente designado, competindo-lhe verificar 
a conformidade dos materiais fornecidos com as especificações constantes deste Termo de Referência, 
realizar inspeções, conferir quantitativos, avaliar a qualidade dos produtos entregues, atestar o 
recebimento do objeto e registrar todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual. 
15.5. Nos termos da Portaria Municipal nº 364, de 6 de agosto de 2025, ficam designados para o 
acompanhamento da execução contratual no âmbito da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos: 
 • Gestor do Contrato: Lucas Dourado Vilas Boas Gomes; • Fiscal do Contrato: Oziel Carneiro de Morais. 
 
15.6. Constituem atribuições do gestor do contrato, entre outras previstas na legislação: 
I – Acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos; 
II – Controlar os prazos contratuais; 
III – Solicitar a adoção das providências necessárias à regular execução do contrato; 
IV – Promover a interlocução entre a Administração e a contratada; 
V – Encaminhar à autoridade competente as ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades, 
alterações contratuais, rescisão ou outras providências administrativas. 
 
15.7. Constituem atribuições do fiscal do contrato: 
I – Acompanhar a entrega dos materiais; 
II – Verificar a conformidade do objeto com as especificações técnicas estabelecidas; 
III – Conferir quantitativos, dimensões, acabamento, integridade física e qualidade dos materiais; 
IV – Registrar em documento próprio todas as ocorrências verificadas durante a execução; 
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V – Rejeitar, total ou parcialmente, materiais que não atendam às especificações deste Termo de 
Referência; 
VI – Comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer irregularidade constatada. 
15.8. O recebimento definitivo do objeto somente ocorrerá após manifestação favorável da fiscalização 
quanto ao atendimento integral das especificações técnicas, quantitativos, requisitos de qualidade e 
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
15.9. A atuação do gestor e do fiscal não afasta nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada 
pela execução integral do contrato, pela qualidade dos materiais fornecidos, pela observância das 
normas técnicas aplicáveis e pela reparação dos danos eventualmente causados à Administração ou a 
terceiros em decorrência de ação ou omissão na execução contratual. 
15.10. Todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato deverão ser registradas formalmente, 
servindo de fundamento para a adoção das medidas administrativas cabíveis, inclusive aplicação de 
sanções, exigência de substituição de materiais, glosas, recebimento parcial ou rescisão contratual, 
quando for o caso. 
15.11. A fiscalização exercida pela Administração possui natureza preventiva, orientadora e corretiva, 
não implicando corresponsabilidade pelos atos praticados pela contratada nem excluindo sua 
responsabilidade integral pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração. 
 
16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1. A medição será realizada mediante conferência das quantidades efetivamente entregues e 
definitivamente recebidas pela Administração, observadas as especificações técnicas constantes deste 
Termo de Referência. 
16.2. O pagamento somente será efetuado após: 
I – Emissão da Nota Fiscal pela contratada; 
II – Recebimento definitivo dos materiais; 
III – Atesto da execução pelo fiscal do contrato; 
IV – Verificação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, quando exigida pela 
legislação. 
16.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, mediante crédito em conta bancária de titularidade da 
contratada. 
16.4. Não será efetuado pagamento relativo a materiais rejeitados, entregues em desconformidade com 
as especificações ou pendentes de substituição. 
16.5. Havendo erro na Nota Fiscal, inconsistência documental ou qualquer circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência, sem 
qualquer ônus para a Administração. 
16.6. Os preços contratados serão considerados completos, abrangendo todos os custos diretos e 
indiretos necessários à execução do objeto, inclusive tributos, fretes, seguros, embalagens, carga, 
descarga, mão de obra, encargos sociais, previdenciários, fiscais e comerciais. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada sujeitará a aplicação das sanções 
administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, garantidos o contraditório 
e a ampla defesa. 
17.2. Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade da infração: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
17.3. As multas poderão ser aplicadas nas seguintes hipóteses, sem prejuízo da reparação integral dos 
danos causados: 
a) multa moratória pelo atraso injustificado na entrega dos materiais; 
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b) multa compensatória pelo descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais; 
c) demais penalidades previstas na legislação e no instrumento contratual. 
17.4. A aplicação das penalidades observará a natureza e a gravidade da infração, os prejuízos causados 
à Administração, a reincidência, a boa-fé da contratada e os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
 
18. DA SUSTENTABILIDADE 
18.1. A futura contratação observará, sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, 
critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica, em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021. 
18.2. A contratada deverá adotar boas práticas ambientais durante o processo de fabricação, 
armazenamento, transporte e entrega dos materiais, buscando minimizar impactos ambientais e 
promover o uso racional dos recursos naturais. 
18.3. Sempre que aplicável, os materiais deverão ser produzidos em conformidade com as normas 
ambientais vigentes, utilizando matérias-primas de procedência regular e processos produtivos que 
reduzam a geração de resíduos e emissões. 
18.4. As embalagens utilizadas deverão ser compatíveis com o transporte seguro dos materiais, 
priorizando, quando possível, materiais recicláveis ou passíveis de reutilização, sem comprometer a 
integridade do objeto. 
18.5. Os resíduos eventualmente gerados durante a execução contratual serão de responsabilidade da 
contratada, que deverá promover sua destinação ambientalmente adequada, observando a legislação 
aplicável. 
 
 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento vigente do Município de Jacobina, conforme abaixo: 
 
SECRETARIA: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
UNIDADE: 09.01. - SEC. M. INFRAESTRUTURA, DESENV. URBANO E SERV.PUB 
ATIVIDADE - 2.068 - FUNCIONAMENTO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTES - 1500, 1751 
 
19.2. Havendo necessidade de suplementação ou alteração orçamentária durante a execução contratual, 
serão observadas as normas de direito financeiro e orçamentário aplicáveis. 
 
20. DA HABILITAÇÃO 
20.1. Para fins de habilitação, será exigida da vencedora a documentação necessária à demonstração de 
sua capacidade jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as exigências estabelecidas no Edital. 
 
20.2. Habilitação Jurídica 
20.2.1. A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos documentos previstos no art. 
66 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a natureza jurídica da licitante. 
 
20.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
20.3.1. A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista será realizada mediante apresentação 
dos documentos previstos no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo, no mínimo: 
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I – Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
II – Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, quando aplicável; 
III – Regularidade perante a Fazenda Federal; 
IV – Regularidade perante a Fazenda Estadual; 
V – Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
VI – Regularidade relativa ao FGTS; 
VII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
20.4. Qualificação Econômico-Financeira 
20.4.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação dos documentos 
previstos no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
20.4.2. Poderão ser exigidos: 
I – Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
II – Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e demais documentos exigidos pela legislação, 
quando cabíveis; 
III – Índices econômicos estabelecidos no Edital, desde que objetivamente justificados e compatíveis 
com o objeto. 
 
20.5. Qualificação Técnica 
20.5.1. Considerando a natureza comum do objeto, a licitante deverá demonstrar aptidão para o 
fornecimento de materiais compatíveis com o objeto desta contratação. 
20.5.2. A comprovação será realizada mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o 
fornecimento satisfatório de materiais compatíveis em características, quantidades e complexidade com 
o objeto deste Termo de Referência. 
20.5.3. A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade das informações 
constantes dos atestados apresentados, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
20.5.4. Não será exigida comprovação de quantitativos mínimos superiores aos limites estabelecidos 
pela legislação vigente. 
 
21. DA VIGÊNCIA 
21.1. O contrato decorrente da presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data 
de sua assinatura. 
21.2. A vigência contratual destina-se a possibilitar o fornecimento parcelado dos materiais, conforme 
as necessidades da Administração, observado o prazo previsto para execução do objeto. 
21.3. Eventual prorrogação contratual observará exclusivamente as hipóteses previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
22. DO REAJUSTE 
22.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado ao qual a proposta se referir. 
22.2. Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, mediante 
solicitação formal da contratada e comprovação do respectivo direito, pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou de outro índice oficial que venha a substituí-
lo. 
22.3. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
23. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
23.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
desde que devidamente justificadas e formalizadas mediante termo aditivo. 
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23.2. As alterações quantitativas observarão os limites legais, preservando-se o equilíbrio econômico-
financeiro inicialmente pactuado. 
23.3. Toda alteração contratual deverá ser previamente autorizada pela autoridade competente e 
devidamente motivada nos autos do processo administrativo. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1. A apresentação da proposta implicará plena aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e no futuro Edital. 
24.2. A contratada deverá observar integralmente a Lei Federal nº 14.133/2021, as normas técnicas 
aplicáveis ao objeto, a legislação ambiental, trabalhista, previdenciária, tributária e demais normas 
pertinentes. 
24.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021, nos princípios gerais do Direito Administrativo e nas demais normas aplicáveis. 
24.4. Este Termo de Referência integra a fase preparatória do processo administrativo e servirá de 
fundamento para a elaboração do instrumento convocatório e da minuta contratual. 
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
Processo Administrativo nº 267/2026 

 
Objeto: Aquisição de postes de ferro retos com altura de 9 (nove) metros e diâmetro nominal de 4 (quatro) polegadas, destinados à manutenção, 
ampliação e modernização da iluminação pública e da infraestrutura urbana do Município de Jacobina/BA.  

ID Risco Probabilidade Impacto Nível Medidas Preventivas Plano de Contingência Responsável 
01 Atraso na assinatura do 

contrato 
Baixa Alto Médio Acompanhamento dos 

prazos da fase externa 
Convocação imediata da 
licitante remanescente, 

quando cabível 

Agente de 
Contratação 

02 Atraso na emissão da 
Ordem de 

Fornecimento 

Baixa Médio Baixo Planejamento das 
demandas da Secretaria 

Emissão prioritária da 
Ordem de Fornecimento 

Secretaria de 
Infraestrutura 

03 Atraso na entrega dos 
postes 

Média Alto Alto Definição de prazo 
contratual e 

acompanhamento da 
execução 

Aplicação das sanções 
contratuais e exigência de 

entrega imediata 

Contratada 

04 Entrega de quantidade 
inferior à solicitada 

Baixa Alto Médio Conferência quantitativa 
no recebimento 

Complementação imediata 
da entrega 

Contratada/Fiscal 

05 Entrega de postes com 
dimensões diferentes 

das especificadas 

Baixa Alto Médio Conferência das 
especificações técnicas 
antes do recebimento 

definitivo 

Rejeição e substituição 
integral dos materiais 

Fiscal do Contrato 

06 Defeitos de fabricação 
ou falhas estruturais 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Exigência de materiais 
novos e inspeção técnica 

Substituição integral dos 
postes durante a garantia 

Contratada 

07 Falhas na galvanização 
ou proteção 

anticorrosiva 

Baixa Alto Médio Verificação do 
acabamento e da 

conformidade técnica 

Substituição dos materiais 
rejeitados 

Contratada 

08 Danos aos postes 
durante o transporte 

Média Médio Médio Transporte adequado e 
acondicionamento 

Substituição dos materiais 
danificados 

Contratada 
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correto 
09 Descarga inadequada 

ocasionando avarias 
Baixa Médio Baixo Utilização de 

equipamentos 
apropriados e equipe 

capacitada 

Nova entrega sem custos 
para a Administração 

Contratada 

10 Descumprimento das 
especificações do 

Termo de Referência 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Fiscalização rigorosa do 
recebimento 

Rejeição do objeto e 
aplicação das penalidades 

Fiscal do Contrato 

11 Interrupção do 
fornecimento por 

indisponibilidade do 
fabricante 

Média Alto Alto Planejamento de estoque 
pelo fornecedor 

Regularização imediata do 
abastecimento ou aplicação 

das sanções cabíveis 

Contratada 

12 Inexecução parcial das 
Ordens de 

Fornecimento 

Baixa Alto Médio Controle da execução 
contratual 

Aplicação das penalidades e 
exigência do cumprimento 

contratual 

Administração 

13 Inexecução total do 
contrato 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Fiscalização contínua da 
execução 

Rescisão contratual e 
convocação do 

remanescente, quando 
cabível 

Administração 

14 Aumento dos custos 
logísticos da 
contratada 

Média Médio Médio Planejamento logístico 
pelo fornecedor 

Manutenção da execução 
conforme preços 

contratados 

Contratada 

15 Entrega 
desacompanhada da 

documentação 
obrigatória 

Baixa Médio Baixo Conferência documental 
no recebimento 

Suspensão do recebimento 
até regularização 

Fiscal do Contrato 

16 Acidentes durante 
carga e descarga 

Baixa Alto Médio Observância das normas 
de segurança e utilização 

de equipamentos 

Atendimento imediato e 
comunicação da ocorrência 

Contratada 
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adequados 
17 Danos ao patrimônio 

público durante a 
entrega 

Baixa Alto Médio Planejamento do acesso 
ao local de entrega 

Reparação integral dos 
danos causados 

Contratada 

18 Fiscalização 
insuficiente do 

recebimento 

Baixa Alto Médio Designação formal do 
fiscal e utilização de 

checklist técnico 

Nova inspeção e correção 
das inconformidades 

Administração 

19 Descumprimento do 
prazo de garantia 

Baixa Alto Médio Controle dos prazos de 
garantia 

Exigência de substituição 
do material e aplicação das 

sanções 

Contratada 

20 Descumprimento das 
obrigações contratuais 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Acompanhamento 
permanente da execução 

contratual 

Aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 

14.133/2021, inclusive 
rescisão contratual quando 

cabível 

Administração 

Monitoramento dos Riscos 
Os riscos deverão ser monitorados continuamente pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato durante toda a execução contratual, especialmente nas fases 
de emissão das Ordens de Fornecimento, transporte, entrega, recebimento provisório, recebimento definitivo e período de garantia dos materiais. 
Sempre que houver alteração na probabilidade ou no impacto de qualquer risco, deverão ser adotadas imediatamente as medidas preventivas ou 
corretivas previstas nesta Matriz, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
A presente Matriz de Gerenciamento de Riscos integra os artefatos da fase preparatória da contratação e servirá como instrumento de apoio à gestão 
e fiscalização contratual, podendo ser revisada sempre que fatos supervenientes justificarem sua atualização, em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA 267/2026 
COM BASE NO ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ____________________________________________________ 

TELEFONE: _____________________________________________________ 

E-MAIL: _______________________________________________________ 

 

OBJETO 

Aquisição de 36 (trinta e seis) postes de ferro retos, com altura de 9 (nove) metros e diâmetro nominal de 4 (quatro) 

polegadas, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Públicos do Município de Jacobina/BA, para utilização nas atividades de implantação, ampliação, 

substituição e manutenção da infraestrutura de iluminação pública, conforme especificações, quantidades e condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

01 
Fornecimento de postes de ferro retos, com 

altura de 9 (nove) metros e diâmetro 

nominal de 4 (quatro) polegadas, destinados 

à manutenção, ampliação e implantação da 

infraestrutura de iluminação pública do 

Município de Jacobina/BA, incluindo 

fabricação, galvanização, inspeção, 

embalagens, carregamento, transporte, 

frete, descarga e demais custos necessários 

ao perfeito fornecimento do objeto, 

conforme especificações constantes do 

Termo de Referência. 

 

Unidade 36 
  

VALOR GLOBAL R$ ____________ R$ ____________________ (______________________________________) 
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DECLARAÇÕES 

Declaramos que: 

• Nos preços apresentados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto, 
compreendendo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, transporte, 
embalagem, carga, descarga e quaisquer outras despesas incidentes sobre a execução da contratação.  

• O objeto ofertado atende integralmente às especificações constantes do Termo de Referência e do Aviso de 
Contratação Direta.  

• Temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, no Termo 
de Referência.  
 

PRAZO DE 
VALIDADE DA 
PROPOSTA 

Não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

Conforme estabelecido no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e na 
minuta contratual. 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

Até 05 (cinco) dias corridos, contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

PRAZO PARA 
MOBILIZAÇÃO 

Parcelada, conforme as necessidades da Administração, mediante emissão de Ordem de 
Fornecimento. 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Jacobina ou outro local situado no 
território do Município de Jacobina/BA, indicado pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos na respectiva Ordem de 
Fornecimento. 

Local: _______________________________________________ 

Data: ________ de __________________________ de 2026. 

_____________________________________________ 

Nome do Representante Legal 

CPF: _______________________________________ 

Cargo: _____________________________________ 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo do CNPJ (quando aplicável) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
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MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA 267/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2026 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
FORNECIMENTO DE POSTES DE 
FERRO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JACOBINA E A 
EMPRESA ________________________, 
NA FORMA ABAIXO. 
 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE JACOBINA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 14.197.586/0001-30, com sede na Rua 
Senador Pedro Lago, nº 40, Centro, Jacobina/BA, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA, brasileira, portadora do RG nº 93522544 SSP/BA e 
inscrita no CPF nº 185.050.905-00, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
empresa _________________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________________, com sede à ________________________________________, neste 
ato representada por ________________________________________, portador(a) do CPF nº 
______________________ e RG nº ________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo de Fornecimento de Postes 
de Ferro, decorrente da Dispensa de Licitação nº ____/2026, com fundamento no art. 75, inciso II, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de postes de ferro retos, com altura de 9 
(nove) metros e diâmetro nominal de 4 (quatro) polegadas, destinados à manutenção, ampliação e 
implantação da infraestrutura de iluminação pública do Município de Jacobina/BA, incluindo 
fabricação, galvanização, inspeção, embalagens, carregamento, transporte, frete, descarga e demais 
custos necessários ao perfeito fornecimento do objeto, conforme as especificações constantes do 
Termo de Referência e da proposta vencedora, que passam a integrar este contrato independentemente 
de transcrição. 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUAT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
Fornecimento de postes de ferro retos, com 
altura de 9 (nove) metros e diâmetro nominal 
de 4 (quatro) polegadas, destinados à 
manutenção, ampliação e implantação da 
infraestrutura de iluminação pública do 
Município de Jacobina/BA, incluindo 
fabricação, galvanização, inspeção, 

Unidade 36 R$ ____ R$ ____ 
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embalagens, carregamento, transporte, frete, 
descarga e demais custos necessários ao 
perfeito fornecimento do objeto, conforme 
especificações constantes do Termo de 
Referência. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, período destinado ao fornecimento parcelado dos materiais, recebimento definitivo, 
pagamento e encerramento das obrigações contratuais. 
2.2. A vigência poderá ser prorrogada somente nas hipóteses expressamente previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, desde que devidamente justificada e demonstrada a vantagem para a Administração. 
2.3. A eventual prorrogação dependerá de termo aditivo regularmente formalizado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
3.1. O fornecimento será executado de forma parcelada, mediante emissão de Ordem de Fornecimento 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos, 
observadas as especificações técnicas constantes do Termo de Referência. 
3.2. Os postes deverão possuir altura de 9 (nove) metros, diâmetro nominal de 4 (quatro) polegadas, 
serem fabricados em aço carbono estrutural, novos, sem uso anterior, galvanizados a fogo ou com 
tratamento anticorrosivo equivalente de desempenho igual ou superior, atendendo às normas técnicas 
aplicáveis. 
3.3. O fornecimento compreenderá todas as despesas necessárias ao cumprimento do objeto, 
incluindo fabricação, galvanização, inspeção, embalagens, transporte, carregamento, 
descarregamento, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais custos 
necessários. 
3.4. O recebimento provisório e definitivo ocorrerá conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, salvo autorização 
expressa da Administração, nos casos admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
5.1. O valor global do presente contrato é de R$ ____________ 
(__________________________________________), correspondente ao fornecimento integral do 
objeto contratado. 
5.2. No valor contratado estão compreendidos todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
fornecimento do objeto, incluindo fabricação, galvanização, embalagens, transporte, fretes, carga, 
descarga, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 
despesas necessárias ao perfeito fornecimento do objeto. 
5.3. O preço contratado é fixo e irreajustável durante a vigência contratual, ressalvadas as hipóteses 
legalmente previstas. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos 
postes e da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 
6.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Jacobina, contendo todas as 
informações exigidas pela legislação fiscal e identificando o Processo Administrativo, a Dispensa 
de Licitação e o número do contrato. 
6.3. O pagamento ficará condicionado à manutenção das condições de habilitação e regularidade 
fiscal, social e trabalhista da CONTRATADA durante toda a execução contratual. 
6.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou qualquer pendência que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará suspenso até a regularização da situação, sem qualquer ônus para a 
Administração. 
6.5. Não será efetuado pagamento de materiais recusados ou entregues em desacordo com as 
especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
(Art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
7.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado ao qual a proposta se referir. 
7.2. Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, mediante 
solicitação formal da CONTRATADA e comprovação do respectivo direito, pela variação acumulada 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou de outro índice oficial que venha a 
substituí-lo. 
7.3. Para os reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da 
data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 
7.4. O reajuste será calculado exclusivamente sobre as parcelas do objeto ainda não executadas ou 
fornecidas na data em que se completar o período de 12 (doze) meses, não incidindo sobre obrigações 
cumpridas fora do prazo por culpa da CONTRATADA. 
7.5. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, desde que não implique alteração das demais condições contratuais. 
7.6. O reajuste não prejudica o direito à revisão contratual destinada ao restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial, quando presentes as hipóteses e os requisitos previstos na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
(Art. 92, incisos X, XI e XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
I – Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
II – Receber o objeto nas condições e prazos estabelecidos neste Contrato e no Termo de 
Referência; 
III – Designar fiscal e gestor do contrato para acompanhar sua execução; 

Edição 4.242 | Ano 8
23 de julho de 2026

Página 26

Certificação Digital: SDM3RIJF-9MHGG8N5-XASAGBTM-8NMAY2LV
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 
 
   

  

IV – Notificar a CONTRATADA para sanar irregularidades verificadas no fornecimento; 
V – Rejeitar, total ou parcialmente, os materiais entregues em desacordo com as especificações 
técnicas; 
VI – Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecidos neste Contrato; 
VII – Aplicar as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 quando constatado 
o descumprimento contratual; 
VIII – Prestar as informações necessárias para a adequada execução do objeto; 
IX – Fiscalizar permanentemente a execução contratual. 
8.2. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto. 
 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 
por ato da autoridade competente, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.2. Compete ao Fiscal do Contrato: 
I – Acompanhar o fornecimento; 
II – Verificar a conformidade dos materiais entregues; 
III – Registrar ocorrências relacionadas à execução contratual; 
IV – Solicitar correções quando identificadas irregularidades; 
V – Atestar as Notas Fiscais para fins de pagamento. 
9.3. O Gestor do Contrato será responsável pelo acompanhamento administrativo da execução 
contratual e pela adoção das providências necessárias ao seu regular cumprimento. 
9.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
(Art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
I – Fornecer os postes em conformidade com todas as especificações constantes do Termo de 
Referência; 
II – Entregar os postes novos, sem uso anterior, livres de defeitos de fabricação, deformações, 
corrosão ou quaisquer vícios que comprometam sua utilização; 
III – Substituir, sem qualquer ônus para a Administração, os materiais rejeitados ou que apresentem 
desconformidade com as especificações técnicas; 
IV – Cumprir rigorosamente os prazos de entrega fixados pela Administração; 
V – Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo fabricação, 
galvanização, inspeção, embalagens, transporte, fretes, carga, descarga, tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
VI – Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
VII – Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a 
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execução do objeto; 
VIII – Reparar integralmente quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência 
da execução contratual; 
IX – Cumprir todas as normas legais, regulamentares, ambientais, trabalhistas e previdenciárias 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
(Art. 92, inciso XII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
11.1. Não será exigida garantia para execução deste contrato, em razão da natureza do objeto, do 
valor da contratação e da baixa complexidade da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(Arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021) 
12.1. Constitui infração administrativa o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
neste Contrato. 
12.2. Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes sanções: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.3. A multa poderá ser aplicada nos seguintes percentuais: 
I – 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
limitada a 30 (trinta) dias; 
II – 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, quando houver inexecução parcial; 
III – 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, quando caracterizada a inexecução total. 
12.4. As multas poderão ser descontadas dos créditos da CONTRATADA ou cobradas 
administrativa ou judicialmente. 
12.5. A aplicação das sanções observará os critérios previstos no art. 156, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, considerando: 
I – A natureza da infração; 
II – A gravidade da conduta; 
III – Os danos causados à Administração; 
IV – As circunstâncias agravantes e atenuantes; 
V – Os antecedentes da CONTRATADA. 
12.6. A aplicação das penalidades não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar 
integralmente os prejuízos causados ao CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
(Art. 92, inciso XIX, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
13.1. O presente contrato extinguir-se-á nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 
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14.133/2021. 
13.2. Constituem hipóteses de extinção do contrato: 
I – O cumprimento integral do objeto contratado; 
II – O término do prazo de vigência; 
III – O acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 
IV – A extinção unilateral pela Administração, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
V – A decisão judicial ou arbitral, quando admitida em lei; 
VI – As demais hipóteses previstas na legislação vigente. 
13.3. A extinção unilateral do contrato pela Administração deverá ser precedida de processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4. Na hipótese de extinção decorrente de culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as 
sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(Art. 92, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
14.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente do Município de Jacobina, conforme a seguinte 
classificação: 
Órgão: 2 – Prefeitura Municipal de Jacobina 
Unidade Orçamentária: 09.01 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e 
Serviços Públicos 
Atividade: 2.068 – Funcionamento da Iluminação Pública 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 1500 e 1751. 
14.2. Caso seja necessária a utilização de outras dotações orçamentárias durante a execução 
contratual, estas poderão ser indicadas mediante apostilamento, observado o disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e na legislação orçamentária vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
(Art. 92, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
15.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata, dos princípios gerais do Direito Administrativo e, 
subsidiariamente, das normas de direito privado aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. Eventuais alterações deste contrato observarão as disposições contidas nos arts. 124 a 136 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
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atualizado do contrato, conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.3. As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, ressalvadas as hipóteses 
de apostilamento previstas no art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como em seu Portal da Transparência, na forma e 
nos prazos previstos nos arts. 91 e 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacobina, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias oriundas da execução deste contrato que não puderem ser solucionadas 
administrativamente, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Jacobina/BA, ____ de __________________ de 2026. 
 
CONTRATANTE 
______________________________________________ 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 
Prefeita Municipal 
 
CONTRATADA 
______________________________________________ 
EMPRESA: ___________________________________ 
CNPJ: ______________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL: _______________________ 
CPF: _______________________________________ 
 
TESTEMUNHAS 
1. __________________________________________ 
Nome: ________________________________________ 
CPF: __________________________________________ 
 
2. __________________________________________ 
Nome: ________________________________________ 
CPF: __________________________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

ESTADO DA BAHIA 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

Fone: (74) 3621-2590 

CNPJ 14.197.586/0001-30 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL21/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA266/2026 

O Município de Jacobina, Estado da Bahia, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

se encontra em andamento procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, cujo objeto 

é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia destinados à 

montagem e desmontagem de estruturas acessórias de ornamentação e segurança para a Micareta 

de Jacobina, compreendendo serviços especializados de engenharia em iluminação, relocação de 

luminárias e postes, montagem, operação e desmontagem de andaimes e estruturas de segurança, 

instalação de equipamentos de proteção, pontos de iluminação e pontos de ligação à rede elétrica, 

bem como a realização de adaptações nos equipamentos públicos existentes necessárias à 

viabilidade, segurança e adequada circulação durante o evento, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e em seus anexos. 

Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, fica aberto prazo para 

que as empresas interessadas apresentem propostas adicionais à Administração Municipal, visando 

à seleção da proposta mais vantajosa. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o endereço eletrônico compras@jacobina.ba.gov.br 

ou entregues mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina, 

dirigidas ao Setor de Compras, dentro do período estabelecido neste Aviso. 

Início do recebimento das propostas: 24 de julho de 2026, às 8h00. 

Encerramento do recebimento das propostas: 28 de julho de 2026, às 23h59. 

O Aviso de Contratação Direta, o Termo de Referência, o modelo de proposta e os demais 

documentos pertinentes estarão disponíveis para consulta nos seguintes endereços eletrônicos: 

Portal da Transparência do Município de Jacobina: 
https://www.acessoinformacao.com.br/ba/jacobina/editais/ 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP: 
https://pncp.gov.br/ 

Jacobina/BA, 23 de julho de 2026. 

 

MATHEUS OLIVEIRA SOUSA 

Agente de Contratação 

Decreto Municipal nº 233/2025 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA 266/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 
COM BASE NO ART. 75, INCISO I, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

Decreto Municipal nº 449/2023 
 
 
O MUNICÍPIO DE JACOBINA, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ nº 14.197.586/0001-30, com sede na Rua Senador 
Pedro Lago, nº 40, Centro, Jacobina/BA, CEP 44.700-000, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, torna 
público que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do 
art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 449, de 28 de dezembro de 2023, e das exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, observadas as datas, horários e condições estabelecidas a seguir. 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
Até às 14h00, mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina. 
Até às 23h59, por meio do endereço eletrônico informado neste Aviso. 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
compras@jacobina.ba.gov.br 
 
LINK DO EDITAL: 
https://www.acessoinformacao.com.br/ba/jacobina/editais/ 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 24/07/2026, às 08h00. 
ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: 28/07/2026, às 23h59. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente Dispensa de Licitação a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de engenharia destinados à montagem, operação e desmontagem das estruturas acessórias de ornamentação e segurança 
da Micareta de Jacobina, compreendendo serviços especializados de engenharia em iluminação, relocação de luminárias 
e postes, montagem e desmontagem de andaimes e estruturas de segurança, instalação de equipamentos de proteção, 
pontos de iluminação e pontos de ligação à rede elétrica, bem como a realização de adaptações nos equipamentos públicos 
existentes necessárias à viabilidade, segurança e adequada circulação durante o evento, incluindo o fornecimento de mão 
de obra, equipamentos, ferramentas, materiais auxiliares, transporte e demais insumos indispensáveis à perfeita execução 
dos serviços, conforme as condições, especificações técnicas, quantitativos e exigências estabelecidos neste Aviso de 
Contratação Direta, no Termo de Referência e em seus anexos. 
1.2. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.2.1. Anexo I – Termo de Referência; 
1.2.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
1.2.3. Anexo III – Minuta do Contrato. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento vigente do Município de Jacobina, conforme abaixo: 
SECRETARIA: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO URBANO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS 
UNIDADE: 09.01. - SEC. M. INFRAESTRUTURA, DESENV. URBANO E SERV.PUB 
AÇÃO - 1.048 - MELHORIA E EXPANSÃO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTES - 1500, 1751 
 
3. DO VALOR ESTIMADO 
3.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 130.339,12 (cento e trinta mil, trezentos e trinta e nove reais e 
doze centavos), conforme orçamento estimativo elaborado com base nas composições de custos do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, acrescidas do Benefício e Despesas Indiretas (BDI), 
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observando-se o disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à formação do preço de 
referência para contratações de serviços de engenharia. 
3.2. O valor estimado contempla todos os custos necessários à perfeita execução do objeto, incluindo mão de obra 
especializada, encargos sociais e trabalhistas, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, desmobilização, 
administração local, tributos, seguros, materiais auxiliares e demais despesas diretas e indiretas indispensáveis ao 
cumprimento integral das obrigações contratuais, conforme detalhamento constante da planilha orçamentária integrante 
deste procedimento. 
 
4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. O presente Aviso de Contratação Direta permanecerá aberto pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, contados da 
data de sua divulgação, durante o qual os interessados poderão encaminhar suas propostas de preços por meio eletrônico 
ou mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina, no horário de expediente. 
4.1.1. O prazo limite para apresentação da proposta de preços será até às 23h59 do último dia estabelecido para 
recebimento das propostas. 
4.1.2. O fornecedor interessado encaminhará proposta contendo: 
I – Identificação da empresa; 
II – Número de inscrição no CNPJ; 
III – Descrição completa do objeto ofertado; 
IV – Marca ou fabricante, quando aplicável; 
V – Valor unitário e valor global da proposta; 
VI – Prazo de validade da proposta; 
VII – Assinatura do representante legal. 
Além da proposta, deverão ser apresentadas as seguintes declarações: 
I – Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II – Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, quando couber, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006; 
III – Pleno conhecimento e aceitação das condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta; 
IV – Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, quando aplicável; 
V – Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, quanto à proibição de trabalho 
infantil. 
 
4.1.2.1. A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante do Anexo II deste Aviso. 
4.1.2.2. Serão desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com as exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta. 
4.1.2.3. Os preços ofertados não poderão ser superiores ao valor estimado da contratação, devendo observar o limite 
máximo estabelecido pela Administração. 
4.2. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas do fornecedor classificado em primeiro lugar, que será 
convocado pelo Setor de Licitações para apresentá-los no prazo estabelecido pela Administração, mediante envio 
eletrônico ou protocolo físico. 
 
4.3. HABILITAÇÃO 
4.3.1. Habilitação Jurídica 
4.3.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, ou documento equivalente, 
conforme a natureza jurídica da licitante. 
4.3.1.2. Documento oficial de identificação do representante legal da empresa. 
 
4.3.2. Qualificação Econômico-Financeira 
4.3.2.1. Em razão do valor da contratação, da baixa complexidade do objeto e da reduzida exposição a riscos financeiros, 
fica dispensada a exigência de Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, nos termos do art. 
69 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza e as características da presente contratação. 
 
 
4.3.3. Qualificação Técnica 
4.3.3.1. A licitante deverá apresentar registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
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– CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, quando aplicável, em plena validade. 
4.3.3.2. A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
contratação mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que demonstre a execução anterior de serviços de engenharia compatíveis em 
características, natureza e complexidade com o objeto desta contratação, compreendendo, entre outros, serviços de 
instalações elétricas, montagem de estruturas temporárias, iluminação para eventos ou serviços correlatos. 
4.3.3.3. O atestado deverá estar devidamente assinado pelo representante legal da pessoa jurídica emitente, podendo a 
Administração promover diligências para verificação de sua autenticidade, bem como solicitar documentos 
complementares que comprovem a efetiva execução dos serviços, na forma do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.3.3.4. A empresa deverá indicar o responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente registrado no CREA 
ou CAU, conforme a atividade desenvolvida. 
 
4.3.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
4.3.4.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 
4.3.4.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
4.3.4.3. Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
4.3.4.4. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual. 
4.3.4.5. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal. 
4.3.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
5. DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento definitivo dos serviços, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal da contratação e desde que atendidas todas as 
condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e no instrumento contratual. 
5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Município de Jacobina, contendo a descrição do objeto 
fornecido, o número do Processo Administrativo, o número da Dispensa de Licitação e demais informações exigidas pela 
legislação fiscal. 
5.3. O pagamento ficará condicionado à comprovação da manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal, 
social e trabalhista da contratada durante toda a execução da contratação. 
5.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que a contratada providencie a regularização da pendência, não acarretando qualquer ônus para a 
Administração. 
5.5. Não será efetuado pagamento referente a serviços recusados, entregues em desacordo com as especificações técnicas 
ou pendentes de substituição. 
5.6. Os pagamentos estarão sujeitos às retenções tributárias previstas na legislação vigente, quando aplicáveis. 
5.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver obrigação contratual pendente de cumprimento por parte da 
contratada, sem que isso gere direito à atualização monetária ou indenização. 
 
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
6.1. A Administração poderá revogar o presente procedimento de contratação direta por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal decisão. 
6.2. A Administração deverá anular o presente procedimento quando constatada ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 
6.3. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, ressalvadas as hipóteses previstas no parágrafo único do 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.4. Após o encerramento do prazo para apresentação das propostas, não será admitida a desistência da proposta 
apresentada, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado e aceito pela 
Administração. 
6.5. A participação neste procedimento implica plena aceitação de todas as condições estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta, no Termo de Referência. 
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6.6. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento, 
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta ou da 
documentação de habilitação, ressalvadas as hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.7. O fornecedor contratado obriga-se a prestar o serviço rigorosamente de acordo com as especificações constantes do 
Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente pela qualidade, transporte, entrega, substituição dos materiais 
defeituosos e demais obrigações assumidas. 
6.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente para conferência quantitativa e, posteriormente, definitivamente após 
verificação de sua conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 
6.9. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 449/2023 e das demais normas aplicáveis. 
6.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins de direito: 
6.10.1. Anexo I – Termo de Referência; 
6.10.2. Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
6.10.3. Anexo III – Minuta do Contrato. 
 
 
 
Jacobina/BA, 22 de julho de 2026. 
 
 
 
Lucas Dourado Vilas Boas Gomes 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Edição 4.242 | Ano 8
23 de julho de 2026

Página 35

Certificação Digital: SDM3RIJF-9MHGG8N5-XASAGBTM-8NMAY2LV
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Art. 6º, inciso XXIII, e Art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 266/2026 
 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de engenharia destinados à montagem e desmontagem de estruturas acessórias 
de ornamentação e segurança para a realização da Micareta de Jacobina, compreendendo serviços 
especializados de engenharia em iluminação, instalação, retirada e relocação de luminárias, postes, 
andaimes, equipamentos de segurança, pontos de iluminação, pontos de ligação à rede elétrica, 
montagem e desmontagem de estruturas destinadas à segurança do evento, bem como a execução das 
adaptações necessárias nos equipamentos públicos existentes para viabilizar a adequada circulação de 
pessoas, a operação da infraestrutura temporária e a realização segura das festividades, conforme 
especificações técnicas, projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico de execução e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.2. A execução compreenderá o fornecimento de toda a mão de obra especializada, responsável técnico 
legalmente habilitado, equipamentos, ferramentas, veículos, materiais de consumo, dispositivos de 
proteção coletiva e individual, sinalização provisória, transporte, mobilização, desmobilização, 
administração local, emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e todos os demais 
recursos indispensáveis à perfeita execução dos serviços. 
1.3. Todos os serviços deverão ser executados em estrita observância às normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego, especialmente as NR-10, NR-18 e NR-35, às exigências da concessionária de energia elétrica, 
do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e às demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis. 
1.4. Os serviços deverão ser integralmente concluídos dentro dos prazos estabelecidos pela 
Administração, de forma a assegurar a plena disponibilidade da infraestrutura temporária durante todo 
o período oficial da Micareta de Jacobina, bem como a completa desmontagem das estruturas e a 
recomposição dos locais utilizados após o encerramento do evento. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação decorre da necessidade administrativa formalizada pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos, visando garantir a 
implantação da infraestrutura temporária indispensável à realização da Micareta de Jacobina, 
observando as disposições do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2. A demanda está diretamente relacionada às competências institucionais da Secretaria, 
especialmente quanto à implantação, manutenção, adequação e operação da infraestrutura urbana, bem 
como ao apoio técnico necessário à realização de eventos públicos promovidos pelo Município. 
2.3. A necessidade encontra-se compatível com os instrumentos de planejamento governamental 
vigentes, especialmente o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a Lei 
Orçamentária Anual – LOA e o Plano de Contratações Anual – PCA, integrando as ações voltadas ao 
funcionamento da infraestrutura urbana e da iluminação pública. 
2.4. A solução proposta busca assegurar a adequada execução dos serviços especializados de engenharia 
necessários à preparação da infraestrutura do evento, observando os princípios da legalidade, 
planejamento, eficiência, economicidade, segurança, desenvolvimento sustentável, competitividade, 
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
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3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
3.1. A Micareta de Jacobina integra o calendário oficial de eventos do Município, reunindo expressivo 
público durante sua realização e demandando infraestrutura temporária capaz de assegurar condições 
adequadas de funcionamento, mobilidade, acessibilidade e segurança para participantes, trabalhadores, 
artistas, órgãos públicos e equipes de apoio. 
3.2. Para viabilizar a realização do evento, torna-se necessária a execução de serviços especializados de 
engenharia destinados à implantação, adequação e posterior desmontagem de estruturas temporárias, 
contemplando intervenções em iluminação pública, redes elétricas provisórias, estruturas de segurança, 
equipamentos auxiliares e adaptações em espaços públicos utilizados durante as festividades. 
3.3. As intervenções compreendem, dentre outras atividades, a instalação, retirada e relocação de 
luminárias, remanejamento de postes, implantação de pontos provisórios de iluminação e alimentação 
elétrica, montagem e desmontagem de andaimes e estruturas auxiliares, instalação de equipamentos 
destinados à segurança do evento e adaptações necessárias para garantir a circulação segura de 
pedestres, veículos de serviço e equipes operacionais. 
3.4. A inexistência da infraestrutura temporária poderá comprometer a segurança dos participantes, a 
adequada prestação dos serviços públicos, o funcionamento da iluminação do circuito, a atuação dos 
órgãos de emergência e fiscalização, bem como a organização logística necessária à realização do evento. 
3.5. Assim, a execução dos serviços de engenharia mostra-se imprescindível para assegurar a adequada 
preparação, operação e desmobilização da infraestrutura temporária da Micareta de Jacobina, 
contribuindo para a realização do evento com segurança, eficiência operacional e observância das 
normas técnicas aplicáveis. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. A solução consiste na execução integrada de serviços especializados de engenharia destinados à 
implantação, operação e posterior desmontagem da infraestrutura temporária necessária à realização 
da Micareta de Jacobina, abrangendo todas as intervenções previstas nos projetos, memoriais 
descritivos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos que integram o processo 
administrativo. 
4.2. Os serviços compreenderão a montagem e desmontagem de estruturas acessórias de ornamentação 
e segurança, execução de serviços especializados em iluminação, instalação, retirada e relocação de 
luminárias e postes, implantação de pontos de iluminação e de ligação à rede elétrica, montagem de 
andaimes, instalação de equipamentos destinados à segurança do evento e realização das adaptações 
necessárias nos equipamentos públicos existentes para garantir a adequada circulação e funcionamento 
das festividades. 
4.3. A solução contempla, ainda, o fornecimento de toda a mão de obra especializada, equipamentos, 
ferramentas, veículos, materiais auxiliares, dispositivos de proteção individual e coletiva, transporte, 
mobilização, desmobilização, administração local, supervisão técnica permanente, emissão de ART e 
demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços. 
4.4. Todos os serviços deverão ser executados observando rigorosamente as normas técnicas da ABNT, 
as Normas Regulamentadoras aplicáveis, as exigências da concessionária de energia elétrica, do Corpo 
de Bombeiros Militar, do CREA e dos demais órgãos competentes, garantindo elevados padrões de 
qualidade, segurança e desempenho durante todas as etapas da execução. 
4.5. Ao término do evento, todas as estruturas temporárias deverão ser desmontadas, os equipamentos 
removidos e os locais utilizados restabelecidos às condições adequadas de utilização, garantindo a 
preservação do patrimônio público e a normalização das atividades urbanas. 
 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A execução dos serviços deverá ser realizada por empresa especializada em engenharia, 
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regularmente registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, compatível com a 
natureza do objeto. 
5.2. A futura contratada deverá manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a 
execução dos serviços, com emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART antes 
do início das atividades. 
5.3. A equipe técnica deverá ser composta por profissionais qualificados e em quantidade suficiente para 
assegurar a adequada execução dos serviços, incluindo, no mínimo, engenheiro responsável, eletricistas, 
encarregado de equipe, auxiliares e demais profissionais necessários ao cumprimento do objeto. 
5.4. Todos os profissionais deverão possuir capacitação compatível com as atividades desenvolvidas, 
observando as exigências das Normas Regulamentadoras aplicáveis, especialmente NR-10 – Segurança 
em Instalações e Serviços em Eletricidade, NR-18 – Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da 
Construção, NR-35 – Trabalho em Altura e demais normas pertinentes. 
5.5. A contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, ferramentas, veículos, máquinas, 
andaimes, dispositivos de proteção coletiva, equipamentos de proteção individual, materiais de 
consumo e demais recursos necessários à execução integral dos serviços, sem qualquer ônus adicional 
para a Administração. 
5.6. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, normas da concessionária de energia elétrica, exigências do 
CREA e demais legislações aplicáveis. 
5.7. As intervenções deverão ser planejadas de forma a minimizar impactos na mobilidade urbana, 
assegurando a continuidade dos serviços públicos essenciais e reduzindo interferências no trânsito de 
veículos e pedestres. 
5.8. A contratada será responsável pela implantação e manutenção da sinalização provisória das áreas 
de trabalho, isolamento dos locais de intervenção e adoção de todas as medidas necessárias à segurança 
dos trabalhadores, usuários das vias públicas e patrimônio municipal. 
5.9. Todos os resíduos gerados durante a execução dos serviços deverão ser removidos e destinados 
ambientalmente de forma adequada, cabendo à contratada promover a limpeza diária das frentes de 
trabalho e a completa desmobilização ao término da execução. 
5.10. Os serviços somente serão considerados concluídos após a desmontagem das estruturas 
temporárias, retirada dos materiais empregados, recomposição dos locais utilizados e aprovação da 
fiscalização da Administração. 
 
6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
6.1. Especificações Gerais 
6.1.1. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos, memoriais descritivos, 
planilhas orçamentárias, cronograma de execução e demais documentos integrantes deste Termo de 
Referência. 
6.1.2. Toda a execução deverá observar rigorosamente as normas técnicas vigentes, utilizando 
materiais, equipamentos e procedimentos compatíveis com a natureza dos serviços. 
6.1.3. As intervenções deverão ser realizadas de forma planejada, garantindo a integridade das 
estruturas públicas existentes, dos equipamentos urbanos e da rede elétrica. 
6.1.4. A contratada responderá integralmente pela qualidade dos serviços executados, pela estabilidade 
das estruturas temporárias implantadas e pela segurança das instalações durante toda a execução e 
período de funcionamento do evento. 
6.2. Serviços Compreendidos 
A execução compreenderá, no mínimo: 

• Montagem e desmontagem de estruturas acessórias destinadas à ornamentação da Micareta;  
• Montagem e desmontagem de estruturas destinadas à segurança do evento;  
• Serviços especializados de engenharia em iluminação;  
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• Instalação, retirada e relocação de luminárias;  
• Remanejamento de postes;  
• Implantação, remanejamento e retirada de pontos de iluminação;  
• Implantação, remanejamento e retirada de pontos de ligação à rede elétrica;  
• Montagem, desmontagem e adequação de andaimes necessários aos serviços;  
• Instalação de equipamentos destinados à segurança da infraestrutura temporária;  
• Adequações necessárias nos equipamentos públicos existentes para garantir a circulação segura 

durante o evento;  
• Testes operacionais de funcionamento dos sistemas implantados;  
• Manutenção corretiva durante o período oficial da Micareta, sempre que necessária;  
• Desmobilização integral da infraestrutura temporária após o encerramento das festividades.  

 
6.3. Equipamentos 
6.3.1. A contratada deverá disponibilizar equipamentos compatíveis com a execução dos serviços, 
incluindo caminhão equipado com guindauto (Munck), escadas, andaimes, plataformas, ferramentas 
elétricas, instrumentos de medição, equipamentos para trabalho em altura e demais equipamentos 
necessários. 
6.3.2. Todos os equipamentos deverão encontrar-se em perfeitas condições de funcionamento, 
atendendo às normas de segurança vigentes. 
 
6.4. Segurança 
6.4.1. Todas as atividades deverão observar integralmente as normas de segurança do trabalho. 
6.4.2. Será obrigatória a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de 
Proteção Coletiva – EPCs adequados a cada atividade. 
6.4.3. A contratada responderá integralmente por acidentes decorrentes da inobservância das normas 
de segurança. 
 
6.5. Normas Técnicas 
Os serviços deverão atender, sempre que aplicável: 

• Lei Federal nº 14.133/2021;  
• Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;  
• NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;  
• NR-18 – Segurança e Saúde na Indústria da Construção;  
• NR-35 – Trabalho em Altura;  
• Normas da concessionária de distribuição de energia elétrica;  
• Normas do CREA;  
• Demais normas técnicas e legais aplicáveis ao objeto.  

 
7. DOS QUANTITATIVOS 
7.1. Os quantitativos e os valores estimados para execução dos serviços foram definidos a partir de 
levantamento técnico realizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e 
Serviços Públicos, considerando as necessidades de implantação, operação e posterior desmontagem da 
infraestrutura temporária necessária à realização da Micareta de Jacobina, conforme planilha 
orçamentária integrante deste Termo de Referência. 

Item Referência Código Descrição dos 
Serviços 

Und. Quantidade Valor 
Unitário 
(R$) 

Valor 
Unitário 
c/ BDI 

Valor 
Total 
(R$) 
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(R$) 

1.1 SINAPI 90778 Engenheiro Civil de 
Obra Pleno com 
encargos 
complementares 

H 80 150,71 190,86 15.268,80 

1.2 SINAPI 88264 Eletricista com 
encargos 
complementares 

H 150 34,78 44,04 6.606,00 

1.3 SINAPI 88247 Auxiliar de 
Eletricista com 
encargos 
complementares 

H 200 27,11 34,33 6.866,00 

1.4 SINAPI 90776 Encarregado Geral 
com encargos 
complementares 

H 200 47,20 59,77 11.954,00 

1.5 SINAPI 88316 Servente com 
encargos 
complementares 

H 300 25,81 32,68 9.804,00 

1.6 SINAPI 5928 Locação de 
guindauto 
hidráulico, 
capacidade máxima 
de carga de 6.200 
kg, momento 
máximo de carga de 
11,7 tm, alcance 
horizontal máximo 
de 9,70 m, inclusive 
caminhão toco PBT 
16.000 kg, potência 
de 189 CV – CHP 
diurno (AF 
06/2014) 

CHP 218 289,20 366,24 79.840,32 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 130.339,12  
7.2. Os quantitativos constantes da planilha foram estabelecidos com base no planejamento técnico 
elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos, 
considerando as atividades necessárias para montagem, operação e desmontagem da infraestrutura 
temporária da Micareta de Jacobina, de modo a garantir a adequada execução dos serviços de 
engenharia previstos para o evento. 
7.3. Os preços unitários foram obtidos mediante composição orçamentária baseada nas referências do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, referência janeiro de 
2026, acrescidos do Benefício e Despesas Indiretas (BDI) de 26,64%, conforme memória de cálculo e 
planilha orçamentária integrantes do processo administrativo. 
7.4. O valor global estimado da contratação é de R$ 130.339,12 (cento e trinta mil, trezentos e trinta e 
nove reais e doze centavos). 
7.5. Eventuais adequações quantitativas que se mostrarem indispensáveis durante a execução 
contratual observarão as hipóteses e os limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 
justificativa técnica e autorização da autoridade competente. 
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8. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 
14.133/2021, utilizando como principal referência o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil – SINAPI, complementado pelas composições de custos, insumos, equipamentos e 
encargos necessários à execução dos serviços previstos na planilha orçamentária. 
8.2. Para composição do orçamento estimativo foram considerados os quantitativos definidos no 
levantamento técnico realizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e 
Serviços Públicos, bem como os custos de mão de obra especializada, equipamentos, transporte, 
mobilização, desmobilização, administração local, encargos sociais e Benefícios e Despesas Indiretas – 
BDI. 
8.3. A estimativa contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, 
incluindo fornecimento de mão de obra, equipamentos, ferramentas, veículos, materiais auxiliares, 
equipamentos de proteção individual e coletiva, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, seguros, transporte e demais despesas indispensáveis ao cumprimento das obrigações 
contratuais. 
8.4. O valor global estimado da contratação é de R$ 130.339,12 (cento e trinta mil, trezentos e trinta e 
nove reais e doze centavos), conforme demonstrado na planilha orçamentária que integra este Termo 
de Referência. 
 
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
9.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas todas as 
especificações técnicas, quantitativos, condições de execução e demais exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
9.2. A adoção do critério de menor preço global justifica-se pela natureza integrada dos serviços de 
engenharia, cuja execução exige planejamento unificado, coordenação técnica permanente e perfeita 
compatibilização entre todas as atividades previstas, tornando tecnicamente inadequado o 
fracionamento da execução entre diferentes empresas. 
9.3. A contratação por preço global proporciona maior eficiência administrativa, reduz riscos de 
incompatibilidade entre etapas executivas, assegura uniformidade dos procedimentos técnicos, facilita 
o gerenciamento contratual e contribui para a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
9.4. Somente serão classificadas as propostas que atenderem integralmente às especificações técnicas 
constantes deste Termo de Referência, sendo desclassificadas aquelas que apresentarem preços 
inexequíveis, manifestamente excessivos ou incompatíveis com as exigências estabelecidas. 
9.5. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo licitatório, observando o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
9.6. A adjudicação do objeto ocorrerá pelo valor global da proposta vencedora, desde que atendidas 
todas as condições de habilitação e comprovada a exequibilidade dos preços ofertados. 
 
10. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1. Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço global, em conformidade com 
os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma de execução e demais 
documentos integrantes do Processo Administrativo nº 266/2026. 
10.2. A execução será iniciada mediante emissão da Ordem de Serviço pela Administração, 
acompanhada da designação formal do gestor e do fiscal do contrato. 
10.3. A contratada deverá promover a mobilização da equipe técnica, equipamentos, ferramentas, 
veículos e demais recursos necessários em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Ordem 
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de Serviço. 
10.4. Os serviços deverão ser concluídos dentro do prazo estabelecido pela Administração, observando 
o cronograma necessário para que toda a infraestrutura temporária esteja plenamente operacional 
antes do início oficial da Micareta de Jacobina. 
10.5. Durante todo o período de realização do evento, a contratada deverá manter equipe técnica de 
prontidão para atendimento de ocorrências, correções, ajustes e intervenções emergenciais 
eventualmente necessárias ao perfeito funcionamento da infraestrutura implantada. 
10.6. Encerradas as festividades, a contratada deverá promover a desmontagem integral das estruturas 
temporárias, retirada dos equipamentos utilizados, limpeza das áreas de intervenção e recomposição 
dos locais eventualmente afetados pela execução dos serviços. 
10.7. Todos os serviços deverão ser executados de forma a preservar o patrimônio público, minimizar 
impactos à mobilidade urbana e garantir a segurança dos trabalhadores, dos usuários das vias públicas 
e dos participantes do evento. 
10.8. A contratada responderá integralmente pela qualidade técnica dos serviços executados, pela 
estabilidade das estruturas temporárias implantadas, pela observância das normas de segurança e pela 
reparação de eventuais danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução 
contratual. 
 
11. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
11.1. A execução dos serviços será iniciada mediante emissão da Ordem de Serviço expedida pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos. 
11.2. A contratada deverá promover a mobilização da equipe técnica, equipamentos, veículos, 
ferramentas e demais recursos necessários no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
11.3. O prazo para execução integral do objeto será de até 10 (dez) dias corridos, contados da emissão 
da Ordem de Serviço, compreendendo todas as etapas necessárias à mobilização, montagem da 
infraestrutura temporária, realização dos testes operacionais, acompanhamento técnico durante o 
período oficial da Micareta de Jacobina, desmontagem das estruturas temporárias, retirada dos 
equipamentos empregados e recomposição dos locais utilizados. 
11.4. A montagem da infraestrutura deverá ser concluída antes do início oficial da Micareta de Jacobina, 
observando rigorosamente o cronograma estabelecido pela Administração, de modo a assegurar que 
todos os sistemas de iluminação, estruturas de segurança, instalações elétricas e demais equipamentos 
estejam plenamente operacionais para utilização durante o evento. 
11.5. Durante todo o período de realização da Micareta, a contratada deverá manter equipe técnica de 
plantão, em regime de prontidão, para atendimento imediato de ocorrências, manutenções corretivas, 
ajustes operacionais e demais intervenções necessárias ao perfeito funcionamento da infraestrutura 
temporária instalada. 
11.6. Após o encerramento oficial das festividades, a contratada deverá promover a desmontagem 
integral das estruturas temporárias, remoção dos equipamentos, materiais e instalações provisórias, 
bem como a limpeza e recomposição dos locais utilizados, restabelecendo-os às condições adequadas 
de utilização. 
11.7. A execução dos serviços poderá ocorrer simultaneamente em diferentes frentes de trabalho, 
sempre que necessário ao atendimento do cronograma estabelecido pela Administração, sem que isso 
implique alteração dos prazos contratuais. 
11.8. A eventual prorrogação do prazo de execução somente será admitida nas hipóteses previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica devidamente fundamentada e autorização da 
autoridade competente. 
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12. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
12.1. Os serviços serão executados nos logradouros públicos integrantes do circuito oficial da Micareta 
de Jacobina, bem como em outros locais indicados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Desenvolvimento Urbano e Serviços Públicos, conforme projetos, croquis, memoriais descritivos e 
Ordens de Serviço. 
12.2. A Administração poderá indicar novos pontos de intervenção ou promover ajustes nos locais 
inicialmente previstos, desde que compatíveis com o objeto contratado e observadas as disposições 
legais pertinentes. 
12.3. Todos os serviços deverão ser executados durante os dias e horários definidos pela fiscalização, 
podendo ocorrer em período diurno, noturno, finais de semana e feriados, sempre que necessário ao 
cumprimento do cronograma do evento, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 
12.4. A contratada será integralmente responsável pela sinalização das áreas de trabalho, isolamento 
das frentes de serviço, controle dos riscos operacionais e adoção das medidas necessárias à proteção 
dos trabalhadores, pedestres, veículos, equipamentos públicos e patrimônio municipal. 
12.5. Antes do início das atividades, a contratada deverá realizar vistoria técnica dos locais de 
intervenção, verificando as condições de acesso, interferências existentes, redes elétricas, mobiliário 
urbano e demais elementos que possam influenciar a execução dos serviços. 
12.6. Todo o transporte de materiais, equipamentos e estruturas será de responsabilidade exclusiva da 
contratada, incluindo carga, descarga, movimentação interna, montagem, desmontagem e destinação 
final dos materiais utilizados. 
 
13. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
13.1. Recebimento Provisório 
13.1.1. O recebimento provisório ocorrerá mediante inspeção realizada pela fiscalização da 
Administração após a conclusão das etapas previstas no cronograma de execução. 
13.1.2. Serão verificados, entre outros aspectos: 
I – Conformidade dos serviços com os projetos e especificações técnicas; 
II – Qualidade da execução; 
III – Funcionamento dos sistemas de iluminação; 
IV – Estabilidade das estruturas instaladas; 
V – Atendimento às normas técnicas e de segurança; 
VI – Limpeza das áreas de trabalho. 
13.1.3. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços nem afasta a 
responsabilidade da contratada pela qualidade da execução. 
 
 
13.2. Recebimento Definitivo 
13.2.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a conclusão integral dos serviços, incluindo a 
desmontagem da infraestrutura temporária, remoção dos materiais utilizados e recomposição dos 
locais de intervenção. 
13.2.2. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação do perfeito funcionamento da 
infraestrutura durante o evento, à inexistência de pendências técnicas e ao atendimento integral das 
exigências constantes deste Termo de Referência. 
13.2.3. Constatadas irregularidades, a contratada será formalmente notificada para promover as 
correções necessárias no prazo fixado pela fiscalização, sem qualquer ônus para a Administração. 
13.2.4. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos, 
defeitos construtivos, falhas de execução ou danos decorrentes da inadequada prestação dos serviços, 
observado o disposto na legislação aplicável. 
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14. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
14.1. A contratada responderá pela qualidade técnica dos serviços executados, garantindo sua 
estabilidade, segurança, funcionalidade e conformidade com os projetos e especificações técnicas. 
14.2. Durante o período de garantia legal previsto no art. 618 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), 
quando aplicável, e sem prejuízo das responsabilidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, a 
contratada será responsável pela correção de defeitos, falhas construtivas ou vícios decorrentes da 
execução dos serviços. 
14.3. Sempre que forem identificadas falhas decorrentes da execução contratual, a contratada deverá 
promover sua correção imediata, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração. 
14.4. Todas as despesas necessárias à correção dos serviços, incluindo materiais, mão de obra, 
equipamentos, transporte e demais custos operacionais, correrão exclusivamente por conta da 
contratada. 
14.5. A garantia não exclui a responsabilidade civil, administrativa e técnica da contratada pelos danos 
eventualmente causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços. 
 
15. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão exercidas na forma dos arts. 117 a 119 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 449/2023 e demais 
normas internas aplicáveis. 
15.2. O acompanhamento da execução contratual tem por finalidade assegurar o cumprimento integral 
das obrigações assumidas pela contratada, verificando se os serviços são executados em conformidade 
com os projetos, especificações técnicas, cronograma, normas de segurança e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
15.3. A gestão do contrato compreenderá o acompanhamento administrativo da execução, o controle 
dos prazos, a comunicação entre as partes, a adoção das providências necessárias à solução de 
ocorrências e a prática dos atos destinados ao regular desenvolvimento da execução contratual. 
15.4. A fiscalização técnica compreenderá o acompanhamento permanente da execução dos serviços, a 
verificação da qualidade dos materiais empregados, da conformidade das instalações executadas, da 
observância das normas técnicas e de segurança, bem como o atesto das medições para fins de 
pagamento. 
15.5. Nos termos da Portaria Municipal nº 364, de 6 de agosto de 2025, ficam designados: 

• Gestor do Contrato: Lucas Dourado Vilas Boas Gomes.  
• Fiscal do Contrato: Oziel Carneiro de Morais.  

15.6. Compete ao gestor do contrato, entre outras atribuições: 
I – Acompanhar administrativamente a execução contratual; 
II – Controlar os prazos de execução; 
III – Promover a interlocução entre a Administração e a contratada; 
IV – Solicitar as providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais; 
V – Encaminhar à autoridade competente as ocorrências passíveis de aplicação de penalidades, 
alteração contratual, rescisão ou demais providências administrativas. 
15.7. Compete ao fiscal do contrato: 
I – Acompanhar diariamente a execução dos serviços; 
II – Verificar a conformidade dos serviços executados com os projetos e especificações técnicas; 
III – Fiscalizar a montagem, operação e desmontagem da infraestrutura temporária; 
IV – Conferir os quantitativos efetivamente executados; 
V – Registrar todas as ocorrências verificadas durante a execução; 
VI – Determinar a correção de serviços executados em desconformidade; 
VII – Atestar as medições para fins de pagamento; 
VIII – Comunicar imediatamente ao gestor qualquer irregularidade que possa comprometer a execução 
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contratual. 
15.8. A atuação do gestor e do fiscal não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada 
pela execução integral do objeto, pela qualidade dos serviços prestados, pela segurança das instalações 
temporárias e pelos danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros. 
15.9. Todas as ocorrências verificadas durante a execução deverão ser registradas em instrumento 
próprio, constituindo fundamento para eventual aplicação de sanções, glosas, determinações de 
correção, recebimento parcial ou demais providências administrativas cabíveis. 
 
16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1. A medição será realizada de acordo com os serviços efetivamente executados, observando-se os 
quantitativos constantes da planilha orçamentária, os projetos, o cronograma físico-financeiro e as 
determinações da fiscalização. 
16.2. As medições poderão ocorrer por etapas de execução, conforme o andamento dos serviços e o 
cronograma aprovado pela Administração. 
16.3. Para fins de medição, serão considerados, entre outros, os seguintes critérios: 
I – Execução dos serviços em conformidade com os projetos e especificações técnicas; 
II – Atendimento às normas técnicas e de segurança; 
III – Puncionamento adequado das instalações executadas; 
IV – Aprovação da fiscalização. 
16.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada da documentação comprobatória exigida 
pela legislação. 
16.5. Constituem condições para pagamento: 
I – Apresentação da Nota Fiscal; 
II – Emissão do boletim de medição; 
III – Atesto do fiscal do contrato; 
IV – Aprovação pelo gestor do contrato; 
V – Comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada, quando exigida pela 
legislação. 
16.6. Não serão objeto de pagamento os serviços executados em desacordo com as especificações 
técnicas, rejeitados pela fiscalização ou pendentes de correção. 
16.7. Havendo erro na documentação fiscal ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência, sem incidência de 
atualização financeira. 
16.8. Os preços contratados compreenderão todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 
do objeto, incluindo mão de obra, encargos sociais, equipamentos, veículos, ferramentas, materiais 
auxiliares, administração local, mobilização, desmobilização, transporte, seguros, tributos e demais 
despesas necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 
155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
17.2. Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes penalidades: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
17.3. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderão ser aplicadas as seguintes multas: 
I – Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratado por dia de atraso 
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injustificado na execução dos serviços, limitada a 30 (trinta) dias, até o limite de 15% (quinze por 
cento) do valor do contrato; 
II – Multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato na hipótese de 
inexecução total do objeto; 
III – Multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida, nos casos de 
execução parcial, execução em desacordo com as especificações técnicas ou descumprimento das 
obrigações contratuais. 
17.4. A aplicação das penalidades observará a natureza e a gravidade da infração, os prejuízos causados 
à Administração, a vantagem auferida pela contratada, a reincidência e os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. 
17.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a obrigação de reparar 
integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros em decorrência da 
execução contratual. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1. Executar os serviços em estrita conformidade com este Termo de Referência, a planilha 
orçamentária, o cronograma de execução, as Ordens de Serviço, as normas técnicas aplicáveis e as 
determinações da fiscalização. 
18.2. Disponibilizar profissionais qualificados, legalmente habilitados e em número suficiente para 
garantir a adequada execução dos serviços durante todas as etapas da contratação. 
18.3. Fornecer todos os equipamentos, ferramentas, veículos, materiais auxiliares, dispositivos de 
proteção, instrumentos e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto. 
18.4. Manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução contratual, 
responsabilizando-se pela supervisão dos serviços e pela observância das normas técnicas aplicáveis. 
18.5. Cumprir integralmente as normas de segurança do trabalho, especialmente as Normas 
Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, em especial as NR-10 (Segurança 
em Instalações e Serviços em Eletricidade), NR-18 (Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da 
Construção), NR-35 (Trabalho em Altura) e demais normas aplicáveis às atividades executadas. 
18.6. Fornecer gratuitamente aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI 
e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC necessários, responsabilizando-se por sua utilização, 
substituição e fiscalização. 
18.7. Isolar e sinalizar adequadamente todas as áreas de intervenção, adotando medidas preventivas 
destinadas à proteção dos trabalhadores, usuários das vias públicas, participantes do evento e 
patrimônio público. 
18.8. Executar os serviços sem causar interrupções desnecessárias ao tráfego de veículos e pedestres, 
observando as orientações da Administração e dos órgãos competentes. 
18.9. Responder integralmente pelos danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência de 
culpa ou dolo na execução contratual, promovendo imediatamente os reparos necessários, sem 
qualquer ônus para a Administração. 
18.10. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
18.11. Substituir imediatamente qualquer empregado cuja conduta seja considerada inadequada pela 
fiscalização ou cuja qualificação técnica seja incompatível com a execução dos serviços. 
18.12. Manter equipe técnica de plantão durante todo o período oficial da Micareta de Jacobina, 
realizando imediatamente os ajustes, reparos e intervenções necessários ao pleno funcionamento da 
infraestrutura temporária. 
18.13. Efetuar a desmontagem completa das estruturas temporárias, retirar todos os equipamentos, 
materiais e resíduos provenientes da execução e promover a limpeza e recomposição das áreas 
utilizadas após o encerramento do evento. 
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18.14. Cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias, ambientais e de 
segurança decorrentes da execução contratual, responsabilizando-se exclusivamente por seus 
empregados e prepostos. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19.1. Emitir a Ordem de Serviço contendo as orientações necessárias ao início da execução contratual. 
19.2. Disponibilizar à contratada os projetos, croquis, memoriais descritivos, cronograma de execução 
e demais informações necessárias à perfeita execução dos serviços. 
19.3. Designar gestor e fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 
19.4. Permitir o acesso da contratada aos locais de execução dos serviços, observadas as normas de 
segurança e os procedimentos administrativos aplicáveis. 
19.5. Prestar os esclarecimentos necessários à execução do objeto sempre que solicitados pela 
contratada. 
19.6. Comunicar formalmente quaisquer irregularidades verificadas durante a execução dos serviços, 
concedendo prazo para sua regularização quando cabível. 
19.7. Efetuar as medições, receber os serviços executados e realizar os pagamentos nas condições e 
prazos previstos neste Termo de Referência. 
19.8. Aplicar as sanções administrativas cabíveis nas hipóteses de descumprimento contratual, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
20. DA SUSTENTABILIDADE 
20.1. A execução dos serviços deverá observar os princípios do desenvolvimento nacional sustentável 
previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando medidas destinadas à redução dos 
impactos ambientais decorrentes da execução contratual. 
20.2. A contratada deverá promover o uso racional de energia elétrica, combustíveis, água e demais 
recursos naturais, buscando minimizar desperdícios durante a execução dos serviços. 
20.3. Os resíduos eventualmente gerados deverão ser segregados, acondicionados, transportados e 
destinados em conformidade com a legislação ambiental vigente. 
20.4. Sempre que tecnicamente possível, deverão ser utilizados equipamentos em boas condições de 
funcionamento, visando à redução do consumo de combustível, da emissão de poluentes e dos níveis de 
ruído. 
20.5. Ao término dos serviços, a contratada deverá remover integralmente os resíduos, materiais 
inutilizados, sobras de insumos, equipamentos provisórios e demais elementos decorrentes da execução 
contratual, entregando os locais em perfeitas condições de limpeza e utilização. 
20.6. A contratada deverá adotar práticas voltadas à prevenção de acidentes ambientais e à proteção do 
patrimônio público, evitando danos à arborização, às redes públicas de infraestrutura, ao mobiliário 
urbano e aos demais bens existentes nas áreas de intervenção. 
 
21. DA SUBCONTRATAÇÃO 
21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação, tendo em vista a natureza 
dos serviços de engenharia, que exigem coordenação técnica, responsabilidade direta da contratada e 
acompanhamento contínuo durante as fases de montagem, operação e desmontagem da infraestrutura 
temporária da Micareta de Jacobina. 
21.2. Excepcionalmente, poderão ser subcontratados serviços acessórios ou complementares que não 
integrem a parcela de maior relevância técnica do objeto, desde que previamente autorizados pela 
Administração e que a subcontratação não comprometa a qualidade, a segurança, o cronograma de 
execução ou a responsabilidade técnica da contratada. 
21.3. A eventual autorização para subcontratação não estabelecerá qualquer vínculo jurídico entre a 
Administração e a subcontratada, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução 
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do objeto, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, civis e comerciais, bem como pela 
qualidade dos serviços executados. 
21.4. A subcontratação não transfere à subcontratada as responsabilidades assumidas pela contratada 
perante a Administração, permanecendo esta como única responsável pelo cumprimento integral das 
obrigações contratuais. 
 
22. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
22.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
mediante justificativa técnica e autorização da autoridade competente. 
22.2. As alterações quantitativas observarão os limites estabelecidos na legislação vigente, preservando-
se o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado. 
22.3. Toda alteração contratual deverá ser formalizada mediante termo aditivo, ressalvadas as hipóteses 
legalmente admitidas de apostilamento. 
22.4. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários à adequada execução do objeto, observados os limites previstos 
na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23. DO REAJUSTE 
23.1. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses 
contados da data-base do orçamento estimado. 
23.2. Na hipótese de prorrogação contratual que ultrapasse o período de 12 (doze) meses, os preços 
poderão ser reajustados, mediante solicitação da contratada, utilizando-se o Índice Nacional de Custo 
da Construção – INCC, apurado pela Fundação Getulio Vargas – FGV, ou outro índice oficial que venha a 
substituí-lo. 
23.3. O reajuste será calculado observando-se a variação acumulada do índice no período 
correspondente, preservando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
23.4. Caso ocorra extinção do índice previsto, será adotado outro que melhor reflita a variação dos 
custos da construção civil, mediante justificativa técnica e observância da legislação aplicável. 
 
24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
24.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da contratada a 
prestação de garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
24.2. A garantia poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas na legislação, dentre elas: 
I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
II – Seguro-garantia; 
III – fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada a funcionar no País. 
24.3. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo estabelecido no edital, contado da convocação 
para assinatura do contrato. 
24.4. A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, pelas multas aplicadas, 
pelos prejuízos causados à Administração e pelas demais hipóteses previstas na legislação. 
24.5. Após o encerramento do contrato e verificado o integral cumprimento das obrigações assumidas, 
a garantia será liberada ou restituída à contratada, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
25.1. A participação na licitação implica a plena aceitação das condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e de todos os seus anexos. 
25.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observando-se as disposições da Lei 

Edição 4.242 | Ano 8
23 de julho de 2026

Página 48

Certificação Digital: SDM3RIJF-9MHGG8N5-XASAGBTM-8NMAY2LV
Versão eletrônica disponível em: https://www.jacobina.ba.gov.br



 
Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata e os princípios que regem as contratações públicas. 
25.3. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, a planilha orçamentária, o cronograma 
físico-financeiro, os projetos, memoriais descritivos, composições de custos, documentos técnicos e 
demais anexos que instruem o Processo Administrativo nº 266/2026. 
25.4. A execução contratual deverá observar integralmente as normas técnicas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, as 
normas expedidas pelos órgãos competentes e as demais disposições legais aplicáveis aos serviços de 
engenharia. 
25.5. Todas as comunicações entre a Administração e a contratada ocorrerão preferencialmente por 
meio eletrônico, sem prejuízo das notificações formais previstas na legislação. 
25.6. Fica eleito o foro da Comarca de Jacobina, Estado da Bahia, para dirimir eventuais controvérsias 
oriundas da execução contratual, observado o disposto na legislação vigente. 
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Processo Administrativo nº 266/2026 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia destinados à montagem, operação e desmontagem das 
estruturas acessórias de ornamentação e segurança da Micareta de Jacobina, compreendendo serviços especializados de engenharia em iluminação, 
relocação de luminárias, instalação de pontos de iluminação, pontos de ligação de rede elétrica, montagem de estruturas de segurança e demais 
intervenções necessárias à realização do evento. 

ID Risco Probabilidade Impacto Nível Medidas Preventivas Plano de Contingência Responsável 
01 Atraso na assinatura do 

contrato 
Média Alto Alto Planejamento da fase 

externa e 
acompanhamento dos 
prazos 

Reprogramação do 
cronograma e convocação 
imediata da vencedora 

Agente de 
Contratação 

02 Atraso na emissão da 
Ordem de Serviço 

Baixa Alto Médio Planejamento antecipado 
do início da execução 

Emissão prioritária da 
Ordem de Serviço 

Secretaria de 
Infraestrutura 

03 Atraso na mobilização 
da equipe 

Média Alto Alto Exigir mobilização em até 
24 horas 

Aplicação das penalidades 
contratuais e reforço da 
equipe 

Contratada 

04 Insuficiência de mão de 
obra especializada 

Baixa Alto Médio Exigir profissionais 
habilitados e responsável 
técnico 

Substituição imediata dos 
profissionais 

Contratada 

05 Falhas na montagem 
das estruturas 
temporárias 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Fiscalização permanente 
e acompanhamento do 
responsável técnico 

Correção imediata antes da 
liberação da estrutura 

Contratada/Fiscal 

06 Falhas nas instalações 
elétricas 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Observância da NR-10, 
projetos e testes 
operacionais 

Desligamento do circuito e 
correção imediata 

Contratada 

07 Interrupção do 
fornecimento de 

Média Muito 
Alto 

Alto Revisão preventiva das 
instalações e testes 

Atendimento emergencial 
por equipe de plantão 

Contratada 
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energia durante o 
evento 

prévios 

08 Danos às luminárias ou 
equipamentos públicos 

Média Médio Médio Execução por equipe 
qualificada 

Reparo ou substituição dos 
equipamentos danificados 

Contratada 

09 Acidentes de trabalho Baixa Muito 
Alto 

Alto Utilização obrigatória de 
EPI, EPC, NR-10, NR-18 e 
NR-35 

Atendimento emergencial e 
comunicação aos órgãos 
competentes 

Contratada 

10 Acidentes envolvendo 
terceiros 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Isolamento e sinalização 
das áreas de trabalho 

Atendimento imediato e 
reparação dos danos 

Contratada 

11 Condições climáticas 
adversas 

Média Alto Alto Planejamento das 
atividades conforme 
previsão meteorológica 

Reprogramação dos 
serviços sem comprometer 
o cronograma do evento 

Contratada/Fiscal 

12 Descumprimento do 
cronograma 

Média Alto Alto Fiscalização diária da 
execução 

Aplicação das penalidades 
e reforço das equipes 

Contratada 

13 Serviços executados em 
desconformidade com 
o projeto 

Baixa Alto Médio Fiscalização contínua e 
conferência técnica 

Refazimento dos serviços 
sem ônus para a 
Administração 

Contratada 

14 Falhas durante a 
realização da Micareta 

Média Muito 
Alto 

Alto Manutenção de equipe 
técnica de plantão 
durante todo o evento 

Atendimento imediato das 
ocorrências 

Contratada 

15 Atraso na 
desmontagem das 
estruturas 

Média Médio Médio Cronograma específico 
para desmontagem 

Reforço da equipe e 
aplicação das sanções 
cabíveis 

Contratada 

16 Danos ao patrimônio 
público durante a 
desmontagem 

Baixa Alto Médio Procedimentos técnicos 
adequados 

Reparação integral dos 
danos 

Contratada 

17 Inadimplemento 
contratual 

Baixa Alto Médio Acompanhamento da 
execução e fiscalização 
contínua 

Aplicação das sanções 
previstas no contrato 

Administração 
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18 Inexecução parcial ou 
total do objeto 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Fiscalização permanente 
e acompanhamento da 
execução 

Rescisão contratual, 
aplicação de sanções e 
convocação do 
remanescente, quando 
cabível 

Administração 

19 Paralisação dos 
serviços por problemas 
operacionais 

Baixa Alto Médio Planejamento e 
disponibilidade de 
equipamentos reservam 

Substituição imediata dos 
equipamentos ou equipes 

Contratada 

20 Descumprimento das 
normas de segurança 

Baixa Muito 
Alto 

Alto Fiscalização contínua e 
cumprimento das normas 
técnicas 

Suspensão imediata dos 
serviços até regularização 

Fiscal do Contrato 

Monitoramento dos Riscos 
Os riscos serão monitorados continuamente pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato durante toda a execução contratual, especialmente nas fases de 
mobilização, montagem, realização da Micareta e desmontagem das estruturas temporárias. 
Sempre que identificado aumento da probabilidade ou do impacto de qualquer risco, deverão ser adotadas imediatamente as medidas preventivas ou 
corretivas previstas nesta Matriz, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
A presente Matriz de Gerenciamento de Riscos integra os artefatos da fase preparatória da contratação e deverá ser utilizada como instrumento de 
apoio à gestão e fiscalização contratual, podendo ser atualizada sempre que fatos supervenientes justificarem sua revisão, observado o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA 267/2026 
COM BASE NO ART. 75, INCISO I, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ____________________________________________________ 

TELEFONE: _____________________________________________________ 

E-MAIL: _______________________________________________________ 

 

OBJETO 

Aquisição de 36 (trinta e seis) postes de ferro retos, com altura de 9 (nove) metros e diâmetro nominal de 4 (quatro) 

polegadas, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Públicos do Município de Jacobina/BA, para utilização nas atividades de implantação, ampliação, 

substituição e manutenção da infraestrutura de iluminação pública, conforme especificações, quantidades e condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

01 
Prestação de serviços de engenharia 

destinados à montagem, operação e 

desmontagem das estruturas acessórias de 

ornamentação e segurança da Micareta de 

Jacobina, compreendendo serviços 

especializados de engenharia em 

iluminação, relocação de luminárias e 

postes, montagem e desmontagem de 

andaimes e estruturas de segurança, 

instalação de equipamentos de proteção, 

pontos de iluminação e pontos de ligação à 

rede elétrica, bem como adaptações nos 

equipamentos públicos existentes 

necessárias à viabilidade, segurança e 

adequada circulação durante o evento, 

Unidade 01 
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incluindo o fornecimento de mão de obra, 

equipamentos, ferramentas, materiais 

auxiliares, transporte e demais insumos 

necessários à perfeita execução dos 

serviços, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência. 

 

VALOR GLOBAL R$ ____________ R$ ____________________ (______________________________________) 

 

DECLARAÇÕES 

Declaramos que: 

• Nos preços apresentados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento do objeto, 
compreendendo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, transporte, 
embalagem, carga, descarga e quaisquer outras despesas incidentes sobre a execução da contratação.  

• O objeto ofertado atende integralmente às especificações constantes do Termo de Referência e do Aviso de 
Contratação Direta.  

• Temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, no Termo 
de Referência.  
 

PRAZO DE 
VALIDADE DA 
PROPOSTA 

Não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

Conforme estabelecido no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e na 
minuta do contrato. 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

Até 10 (dez) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, compreendendo a 
mobilização, montagem, operação durante a realização da Micareta de Jacobina e 
desmontagem das estruturas temporárias, observado o cronograma estabelecido pela 
Administração. 

PRAZO PARA 
MOBILIZAÇÃO 

Até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da Ordem de Serviço. 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

Nos logradouros públicos que integram o circuito oficial da Micareta de Jacobina e 
demais locais indicados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento 
Urbano e Serviços Públicos, conforme especificado no Termo de Referência. 

Local: _______________________________________________ 

Data: ________ de __________________________ de 2026. 

_____________________________________________ 

Nome do Representante Legal 

CPF: _______________________________________ 

Cargo: _____________________________________ 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo do CNPJ (quando aplicável) 
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PA 266/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JACOBINA E A EMPRESA 
________________________, NA FORMA 
ABAIXO. 
 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE JACOBINA, Estado da Bahia, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 14.197.586/0001-30, com sede na Rua 
Senador Pedro Lago, nº 40, Centro, Jacobina/BA, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA, brasileira, portadora do RG nº 93522544 SSP/BA e 
inscrita no CPF nº 185.050.905-00, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
empresa _________________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________________, com sede à ________________________________________, neste 
ato representada por ________________________________________, portador(a) do CPF nº 
______________________ e RG nº ________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de 
Engenharia, decorrente da Dispensa de Licitação nº ____/2026, com fundamento no art. 75, inciso I, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de engenharia destinados à 
montagem, operação e desmontagem das estruturas acessórias de ornamentação e segurança da 
Micareta de Jacobina, compreendendo serviços especializados de engenharia em iluminação, 
relocação de luminárias e postes, montagem e desmontagem de andaimes e estruturas de segurança, 
instalação de equipamentos de proteção, pontos de iluminação e pontos de ligação à rede elétrica, 
bem como a realização de adaptações nos equipamentos públicos existentes necessárias à viabilidade, 
segurança e adequada circulação durante o evento, incluindo o fornecimento de mão de obra, 
equipamentos, ferramentas, materiais auxiliares, transporte e demais insumos indispensáveis à 
perfeita execução dos serviços, conforme as especificações constantes do Termo de Referência, da 
planilha orçamentária e da proposta vencedora, que passam a integrar este contrato 
independentemente de transcrição. 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUAT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
Prestação de serviços de engenharia 
destinados à montagem, operação e 
desmontagem das estruturas acessórias de 
ornamentação e segurança da Micareta de 
Jacobina, compreendendo serviços 
especializados de engenharia em 
iluminação, relocação de luminárias e 
postes, montagem e desmontagem de 
andaimes e estruturas de segurança, 
instalação de equipamentos de proteção, 
pontos de iluminação e pontos de ligação à 
rede elétrica, bem como adaptações nos 
equipamentos públicos existentes 
necessárias à viabilidade, segurança e 
adequada circulação durante o evento, 
conforme especificações constantes do 
Termo de Referência. 

 

 

Unidade 01 R$ ____ R$ ____ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, período suficiente para o fornecimento, recebimento definitivo, pagamento e 
encerramento das obrigações contratuais. 
2.2. A vigência poderá ser prorrogada somente nas hipóteses expressamente previstas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, desde que devidamente justificada e demonstrada a vantagem para a Administração. 
2.3. A eventual prorrogação dependerá de termo aditivo regularmente formalizado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
3.1. O fornecimento será executado de acordo com as especificações técnicas constantes do Termo 
de Referência, da proposta apresentada pela CONTRATADA e das determinações emitidas pela 
fiscalização do contrato. 
3.2. Os postes deverão ser entregues novos, sem uso, em perfeitas condições de utilização, livres de 
defeitos de fabricação, observando rigorosamente as especificações constantes do Termo de 
Referência. 
3.3. O fornecimento compreenderá todas as despesas necessárias ao cumprimento do objeto, 
incluindo aquisição da matéria-prima, fabricação, transporte, carregamento, descarregamento, 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
3.4. O recebimento provisório e definitivo ocorrerá na forma prevista no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, salvo autorização 
expressa da Administração, nos casos admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
5.1. O valor global do presente contrato é de R$ ____________ 
(__________________________________________), correspondente ao fornecimento integral do 
objeto contratado. 
5.2. No valor contratado estão compreendidos todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
fornecimento do objeto, incluindo materiais, mão de obra, personalização, embalagens, transporte, 
fretes, seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer 
outras despesas necessárias ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas. 
5.3. O preço contratado é fixo e irreajustável durante a vigência contratual, ressalvadas as hipóteses 
legalmente previstas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos 
materiais e da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 
6.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Jacobina, contendo todas as 
informações exigidas pela legislação fiscal e identificando o Processo Administrativo, a Dispensa 
de Licitação e o número do contrato. 
6.3. O pagamento ficará condicionado à manutenção das condições de habilitação e regularidade 
fiscal, social e trabalhista da CONTRATADA durante toda a execução contratual. 
6.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou qualquer pendência que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará suspenso até a regularização da situação, sem qualquer ônus para a 
Administração. 
6.5. Não será efetuado pagamento de materiais recusados ou entregues em desacordo com as 
especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
(Art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, tendo em vista 
que a contratação possui prazo inferior a 12 (doze) meses. 
7.2. Na hipótese excepcional de prorrogação contratual que ultrapasse o período de 12 (doze) 
meses, o valor poderá ser reajustado, mediante solicitação da contratada e demonstração do direito, 
utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial 
que venha a substituí-lo, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data do 
orçamento estimado. 
7.3. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
(Art. 92, incisos X, XI e XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
8.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
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I – Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
II – Receber o objeto nas condições e prazos estabelecidos neste Contrato e no Termo de 
Referência; 
III – Designar fiscal e gestor do contrato para acompanhar sua execução; 
IV – Notificar a CONTRATADA para sanar irregularidades verificadas no fornecimento; 
V – Rejeitar, total ou parcialmente, os materiais entregues em desacordo com as especificações 
técnicas; 
VI – Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecidos neste Contrato; 
VII – Aplicar as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 quando constatado 
o descumprimento contratual; 
VIII – Prestar as informações necessárias para a adequada execução do objeto; 
IX – Fiscalizar permanentemente a execução contratual. 
8.2. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto. 
 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 
por ato da autoridade competente, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.2. Compete ao Fiscal do Contrato: 
I – Acompanhar o fornecimento; 
II – Verificar a conformidade dos materiais entregues; 
III – Registrar ocorrências relacionadas à execução contratual; 
IV – Solicitar correções quando identificadas irregularidades; 
V – Atestar as Notas Fiscais para fins de pagamento. 
9.3. O Gestor do Contrato será responsável pelo acompanhamento administrativo da execução 
contratual e pela adoção das providências necessárias ao seu regular cumprimento. 
9.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
(Art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
I – Fornecer os postes em conformidade com todas as especificações constantes do Termo de 
Referência; 
II – Executar os serviços em perfeitas condições de utilização; 
III – Substituir, sem ônus para a Administração, qualquer material que apresente defeitos ou esteja 
em desacordo com as especificações; 
IV – Cumprir rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos; 
V – Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo fabricação, 
personalização, embalagens, transporte, carga, descarga, fretes, tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
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VI – Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na contratação; 
VII – Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a 
execução do objeto; 
VIII – Reparar integralmente quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência 
da execução contratual; 
IX – Cumprir todas as normas legais, regulamentares, ambientais, trabalhistas e previdenciárias 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
(Art. 92, inciso XII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
11.1. Não será exigida garantia para execução deste contrato, em razão da natureza do objeto, do 
valor da contratação e da baixa complexidade da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(Arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021) 
12.1. Constitui infração administrativa o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
neste Contrato. 
12.2. Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes sanções: 
I – Advertência; 
II – Multa; 
III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.3. A multa poderá ser aplicada nos seguintes percentuais: 
I – 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
limitada a 30 (trinta) dias; 
II – 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, quando houver inexecução parcial; 
III – 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, quando caracterizada a inexecução total. 
12.4. As multas poderão ser descontadas dos créditos da CONTRATADA ou cobradas 
administrativa ou judicialmente. 
12.5. A aplicação das sanções observará os critérios previstos no art. 156, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, considerando: 
I – A natureza da infração; 
II – A gravidade da conduta; 
III – Os danos causados à Administração; 
IV – As circunstâncias agravantes e atenuantes; 
V – Os antecedentes da CONTRATADA. 
12.6. A aplicação das penalidades não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar 
integralmente os prejuízos causados ao CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
(Art. 92, inciso XIX, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
13.1. O presente contrato extinguir-se-á nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
13.2. Constituem hipóteses de extinção do contrato: 
I – O cumprimento integral do objeto contratado; 
II – O término do prazo de vigência; 
III – O acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 
IV – A extinção unilateral pela Administração, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
V – A decisão judicial ou arbitral, quando admitida em lei; 
VI – As demais hipóteses previstas na legislação vigente. 
13.3. A extinção unilateral do contrato pela Administração deverá ser precedida de processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4. Na hipótese de extinção decorrente de culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as 
sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(Art. 92, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
14.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento vigente do Município de Jacobina, conforme a seguinte 
classificação: 
SECRETARIA: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
UNIDADE: 09.01. - SEC. M. INFRAESTRUTURA, DESENV. URBANO E SERV.PUB 
AÇÃO - 1.048 - MELHORIA E EXPANSÃO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA 
FONTES - 1500, 1751 

14.2. Caso seja necessária a utilização de outras dotações orçamentárias durante a execução 
contratual, estas poderão ser indicadas mediante apostilamento, observado o disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e na legislação orçamentária vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
(Art. 92, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
15.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata, dos princípios gerais do Direito Administrativo e, 
subsidiariamente, das normas de direito privado aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. Eventuais alterações deste contrato observarão as disposições contidas nos arts. 124 a 136 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
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16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.3. As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, ressalvadas as hipóteses 
de apostilamento previstas no art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como em seu Portal da Transparência, na forma e 
nos prazos previstos nos arts. 91 e 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacobina, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias oriundas da execução deste contrato que não puderem ser solucionadas 
administrativamente, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
Jacobina/BA, ____ de __________________ de 2026. 
 
CONTRATANTE 
______________________________________________ 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 
Prefeita Municipal 
 
 
CONTRATADA 
______________________________________________ 
EMPRESA: ___________________________________ 
CNPJ: ______________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL: _______________________ 
CPF: _______________________________________ 
 
TESTEMUNHAS 
1. __________________________________________ 
Nome: ________________________________________ 
CPF: __________________________________________ 
 
2. __________________________________________ 
Nome: ________________________________________ 
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CPF: __________________________________________ 
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